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EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, por intermédio de seu 

Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n.º 0018/2026 – GAB/PMSDM de 02/01/2026 publicado no 

DOM/FAMEM, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Municipal nº 09/2024, do Decreto Municipal nº 06/2024, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 
DADOS DO PROCESSO 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação 

Órgão(s) Participante(s):  

Objeto: Registro de Preços visando futuras e eventuais aquisições de programas e projetos pedagógicos educacionais 

Esclarecimentos e Impugnações: Até 20/10/2026 às 23h59min, pelo Licita SDM – www.licitasaodomingosma.com.br. 

Início da Sessão Eletrônica: 23/10/2026 às 09h30min. (Horário de Brasília/DF) 

Sistema Eletrônico Utilizado: Licita SDM – www.licitasaodomingosma.com.br 

Endereço para retirada do Edital: www.saodomingosdomaranhão.ma.gov.br ou www.licitasaodomingosma.com.br ou 

www.gov.br/pncp 

Orçamento Sigiloso: 

SIM 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II) 

deste edital. 

Valor Estimado ou 

Máximo da Contratação: 
Valor Total: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Sistema de Registro de 

Preços – SRP: 
Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 

Forma de Adjudicação Global 

Regime de Execução: Empreitada por preço Global 

Forma de Envio do(s) 

Lance(s):  

☐Valor Unitário do Item; 

☐Valor Total do Item; 

☐Valor Total do Lote/Grupo. 

☒Valor Global. 

Participação de 

Consorcio: 
NÃO 

Apresentação de 

Amostras: 
SIM 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta 
NÃO 

Exigência de Garantia de 

Contrato 
NÃO 

Dotação Orçamentária: 

 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

Anexos: 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar - ETP; 

Anexo II– Termo de Referência; 

Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo IV – Declaração Consolidada; 

Anexo V – Minuta da ARP; 

Anexo VI– Minuta do Contrato. 

Anexo VII – Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo) 

INFORMAÇÕES 
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Pregoeiro(a): Jorges Fran Costa Ramalho Silva. 

Autoridade Competente: Tarcia Karlene Silva Costa – Sec de Educação. 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, nº SN, Centro, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil. 

 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final, 

declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 

desclassificação pelo não envio. 

 

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública. 

 

 
DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 

MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 

(Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX – Participação exclusiva de MEI/ME/EPP 

CR – Cota Reservada para MEI/ME/EPP 

Subcont – Subcontratação de MEI/ME/EPP 

CP – Cota Principal ou Ampla Participação 

SB – Sem Benefício ou Ampla Participação 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

PARTE GERAL 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 

exigências contidas neste edital e seus anexos. 
 
1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

 
1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

 

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 

orçamento for sigiloso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br.  

 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 

do sistema. 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br. 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.6. Não poderão participar deste Pregão:  

 

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
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3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em consórcio, 

deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 

condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 

Administração; 

 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 

 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 

empresas consorciadas;  

 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 

índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 

somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 

membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 

obtido no subitem 3.13.4. 

 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou isoladamente;  

 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 

fases de licitação e durante a vigência do contrato;  

 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 

empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de 

julgamento das propostas. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado 

neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 

Licita SDM – www.licitasaodomingosma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo com a 

condição da licitante: 

 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME / EPP, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens/lotes; 

 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 

do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital. 

 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca, se for o caso; 

5.1.3. Fabricante, se for o caso; 

5.1.4. Modelo, se for o caso;  

5.1.5. Quantidade.   

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 

(doze) meses.  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 

da licitação. 

 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no Licita SDM – www.licitasaodomingosma.com.br. 

 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 

fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 

trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da 

sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na 

fase própria do certame. 

 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 

sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 

quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º 

2131/2016 – Plenário). 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 

ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

 

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do 

fato aos participantes no Licita SDM – www.licitasaodomingosma.com.br. 

 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 

“aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

8.7.1.6. Após o reinício da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 
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8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um 

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem de classificação. 

 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que apresentou 

a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% (dez por 

cento) superior à ela. 

 

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

 

8.7.3.4. Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 

na ordem crescente de valores. 

 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 

aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADAS. 

 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME / 

EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 

mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 

envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 

proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 

valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

 

9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o 

sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta 

condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no 

intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso III 

da Lei Complementar nº 123/2006. 
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9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

 

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 

 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 

readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao 

estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 

expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada 

do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 

 

11.1.2. Quando a licitante atuar como revendedora ou distribuidora das obras editoriais ofertadas no 

lote 02, deverá apresentar junto à proposta final ajustada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, 

carta de solidariedade e compromisso de fornecimento emitida pela editora responsável ou pela titular 

dos direitos de publicação, identificando as obras, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

 

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 

preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader” ou 

“BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Documentação” do Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

 

 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro para a 

Comissão Permanente de Licitação – CPL, situada na Praça Getúlio Vargas – S/N Centro, SÃO 

DOMINGOS DO MARANHÃO – MA, CEP: 65.670-000. 

 

11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 

convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
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datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 

seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome e 

número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

constantes no Modelo de Proposta de Preços – Anexo III; 

 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 

considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a 

execução objeto desta licitação; 

 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 

Identidade e cargo na empresa; 

 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 

do certame; 

 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 

propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos 

valores orçados/estimados pela Administração.  

 

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital deverá 

apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos: 

 

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem 

de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais incidente 

sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de 

tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

 

a.1) Deverá ser apresentado na planilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a 

prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias, 

13º Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo 

de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, estaduais e municipais de acordo com 

o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água, alugueis 

e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa.   

 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados (vendas 

e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura 

da licitação. 

 

b.1) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos 

após a abertura do certame. 

 

b.2) Os documentos previstos na alínea “b” deverão ser apresentados de forma pesquisável e 

legível. 

 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 

ofertada; e 

 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto 

com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1 deste 

edital. 

 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 

contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis; 

 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

 

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 

Administração; 

 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 

Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 

pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por igual 

período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo inicial, e 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, disponível em: 

(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&di

recao=asc);   
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12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://portal.tcu.gov.br/) 

 

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 

habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

12.3. Habilitação Jurídica 

 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 

da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 

ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 

e/ou Sócio Administrador;  

 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

12.4. Habilitação Técnica 

 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.  

 

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e 

Funcionamento, mediante a:  

 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;  

 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.  

 

12.6. Habilitação Econômico-Financeira 
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 

apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 

Demonstrações Contábeis1 dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de 

Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas2, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 

Escrituração Contábil Digital – ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 

último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024, após 

esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2024 e 2025; 

 

 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 

Escrituração Contábil Digital – ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 

Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024, após esta data é obrigatória a apresentação das 

Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2024 e 2025. 

 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 

Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja, 

Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 

seguintes índices: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

iguais ou superiores a 1 (um); 

 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 

com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de cálculo, 

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 (dois) últimos 

balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

 

𝐼𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

 
1 
2 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5º_, art. 176 da Lei nº 6.404/1976 e 

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 ≥ 1,00 

 

a.1) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 

em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 

líquidos, também os permanentes. 

 

a.2) O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 

bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com 

vencimento neste mesmo período. 

 

a.3) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 

disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 

de curto prazo. 

 

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1″ é indispensável 

à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 

será a condição da empresa. 

 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 

situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

 

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG, ILG 

e ILC, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 

Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação. 

 

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 

Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 

Demonstrações Contábeis deverão ser “apresentadas na forma da Lei”, nas seguintes situações e 

condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada 

caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 

seguir: 

 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 

de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal nº 6.404/1976, 

ou; 

 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 

sociedades simples ou; 

 

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal 

n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 

digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 
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12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Pregoeiro(a), é importante que o licitante 

convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na 

mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.  

 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora.  

 

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br. 

 

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a Autoridade 

Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus respectivos 

vencedores. 

 

15. DO CADASTRO DE RESERVA 

 

15.1. Não se aplica. 

 

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 

decorrente. 

 

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos 

procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração (Órgão 

Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 

vantajosidade da adesão. 

 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 

respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
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16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 

de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 

oficial de convocação para assinatura da ARP. 

 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 

uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 

convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 

seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021 e neste de licitação. 

 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 

instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 

designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

 

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua assinatura, 

devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa 

Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 

local, condições mercadológicas e de logística. 

 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 

 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 

igualdade de condições. 

 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da contratação 

dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as 

negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 

negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 
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16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 

igual oportunidade de negociação. 

 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente 

formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 

igual oportunidade de negociação. 

 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

 

16.8.3. for liberado; 

 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

 

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 

prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 
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17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 

beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 

Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/21 e neste edital.  

 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração; 

 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

 

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 

instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado 

fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação, 

sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

 

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com 

preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de 

preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora. 

 

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de 

habilitação regulares. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo II deste edital. 

 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br. 
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19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

 

d)  adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame. 

 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
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20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência – Anexo II e o texto do 

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp, 

www.licitasaodomingosma.com.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Licita SDM – 

www.licitasaodomingosma.com.br. 

 

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 

disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitasaodomingosma.com.br e 

www.saodomingosdo maranhao.ma.gov.br. 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 

legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam 

cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

o preço do primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 

convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 

os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 

justificadamente. 

21. DOS ANEXOS 

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22. DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Domingos do Maranhão, 

Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

São Domingos do Maranhão (MA), 30 de setembro de 2026. 

 

________________________________________ 

Tarcia Karlene Silva Costa 

Secretária de Educação 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 26 de 98 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO | CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro – Cep. nº 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

Processo n° 172/2026 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

2. Registro de Preços para futura ou eventual implantação de Contratação de empresa especializada em 

implantação de soluções educacionais integradas de educação científica e digital, compreendendo o 

fornecimento de recursos didático-pedagógicos, incluindo formação continuada, com assistência técnica-

pedagógica para docentes da rede municipal de ensino, em atendimento às necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA. 

1.1.  O fornecimento dos itens, deverá ser conforme condições e exigências estabelecidas, conforme as 

quantidades e a especificação da planilha de descrição dos itens. 

    1.2.  O referido objeto desta contratação é caracterizado como aquisição de bens e serviços comuns, pois 

possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece 

o inciso XIII do art. 6º d a     Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme justificativa constante do estudo 

Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será estabelecido nos 

respectivos instrumentos, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e conforme as condições previstas neste 

Termo de Referência. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência da 

contratação. 

1.5. A contratação decorrente deste Termo de Referência será formalizada mediante celebração de contrato 

administrativo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, obrigando-se a Contratada ao 

cumprimento integral das condições, quantitativos, especificações técnicas e demais exigências previstas 

neste instrumento e seus anexos. Para fins de pagamento, somente serão considerados os bens efetivamente 

fornecidos, recebidos e atestados pela fiscalização contratual. 
 

2.  DO VALOR ESTIMADO 
 

2.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração não 
disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a apresentar seus preços 
com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse divulgado a estimativa de preços, 

razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da utilização do orçamento sigiloso. 
 

2.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação, 
dependendo da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço 
mais baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível 
de dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o 
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar. 
 

2.1.1. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem como a 

forma de realização dessas, estão previstas no Art. 23 da Lei 14.133/2021. 

O custo estimado total da contratação após análise e definição da solução identificada pelo Estudo Técnico 

Preliminar  

O custo estimado da contratação tornará público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

2.1.1.1. Os valores contratados poderão ser reajustados ou revistos nas hipóteses legalmente previstas pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, mediante demonstração da ocorrência dos fatos que justifiquem a alteração do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observadas as condições estabelecidas no instrumento 
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convocatório e no contrato administrativo.  

2.1.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

2.1.1.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como superveniência 

de disposições legais com comprovada repercussão nos custos da contratação, poderá ser promovida a revisão 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1.4. Os valores contratados poderão ser reajustados após decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, contado da data-base do orçamento estimado, observados o índice previsto no edital e as disposições 

legais aplicáveis, ou. 

2.1.1.5. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1.Para o fornecimento dos itens, objeto deste certame, a empresa contratada deverá promover a entrega, 

dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei e pela Secretaria Municipal de Educação de São Domingos 

do Maranhão/MA; 

Especificação técnica do objeto e a Planilha de descrição dos itens, deste termo de referência, que compreende 

os materiais pedagógicos, conjunto de kits, formação e laboratórios, que compõem a solução para atender as 

necessidades da rede municipal de educação de São Domingos do Maranhão/MA. 

As quantidades estão listadas conforme abaixo: 

 

LOTE I 

MATERIAL DIDÁTICO EDUCACIONAL PARA AULAS PRÁTICAS 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UND QUANT 

            

1 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL DE  APOIO ÀS AULAS 

PRATICAS DE EDUCAÇÃO DIGITAL E  PROJETOS AVANÇADOS  

PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 

INICIAIS 

CONJ 10 

2 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL  PARA AULAS 

PRATICAS DE EDUCAÇÃO DIGITAL E APOIO DE PROJETOS 

AVANÇADOS  PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO 

FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

CONJ 10 

LOTE II 

MATERIAL DIDÁTICO EDUCACIONAL PARA AULAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UND QUANT 

1 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 1º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

2 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 2º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

3 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 3º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

4 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 4º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

5 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 5º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

6 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 1º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 491 

7 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 2º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 512 

8 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 3º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 496 

9 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 4º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 527 
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10 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 5º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 573 

11 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

12 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 7º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

13 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 8º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

14 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 9º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

15 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 567 

16 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 7º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 540 

17 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 8º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 604 

18 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 9º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 538 

19 

LIVROS PARADIDÁTICOS-KIT DE APOIO PEDAGÓGICO AO 

ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E ANOS 

FINAIS  

KIT 510 

LOTE II 

 

 

FORMAÇÃO DE DOCENTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 

1 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DOS ANOS INICIAIS-ENSINO 

FUNDAMENTAL 

SERVIÇO 4 

2 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DOS ANOS FINAIS-ENSINO 

FUNDAMENTAL 

SERVIÇO 4 

 

3.2. Especificação detalhada do subitem que compõem a solução para atender as necessidades da rede 

municipal de educação de São Domingos do Maranhão/MA. 

Especificações técnicas dos itens com os requisitos mínimos solicitados, admitidos produtos de qualidade 

igual ou superior: 

 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL DE  APOIO ÀS AULAS PRATICAS DE EDUCAÇÃO 

DIGITAL E  PROJETOS AVANÇADOS  PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO FUNDAMENTAL 

ANOS INICIAIS 

Composição: Cada conjunto do item deverá ser composto, por no mínimo,  por 2 kits de automação 

educacional para projetos avançados  e 36 kits de automação educacional, destinados ao desenvolvimento de 

projetos avançados terá a finalidade de apoiar as aulas práticas de Educação Digital, Pensamento 

Computacional, Programação, Robótica Educacional, Cultura Maker e STEAM nas unidades escolares, 

possibilitando a realização de atividades de montagem, programação, experimentação, investigação e 

resolução de problemas para o ensino fundamental anos iniciais. 

Os 36 kits permitirão o desenvolvimento regular de atividades práticas individuais ou colaborativas com os 

estudantes, enquanto os 2 kits de projetos avançados serão utilizados na elaboração e no aperfeiçoamento de 

protótipos de maior complexidade, destinados a projetos integradores, feiras de Ciências e Tecnologia, 

mostras científicas, exposições, olimpíadas, torneios e competições de Robótica, com o auxílio do professor. 

O conjunto deverá contribuir para o protagonismo estudantil, a criatividade, o trabalho em equipe, o 

raciocínio lógico e a aplicação prática dos conhecimentos científicos e tecnológicos, dos alunos dos anos 

iniciais. 

SUBITEM 

KIT EDUCACIONAL DE PROJETOS AVANÇADOS 
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Especificações Técnicas Mínimas Exigidas: 

Composição: O conjunto será composto por 02 kits educacionais para projetos avançados. 

O kit educacional para projetos avançados possui relevância estratégica para o desenvolvimento de atividades 

práticas de maior complexidade no âmbito da educação digital, robótica educacional, pensamento 

computacional, cultura maker e iniciação científica. Por reunir componentes eletrônicos, sensores, atuadores, 

placas microcontroladoras, módulos de comunicação, materiais de conexão, alimentação e acessórios 

complementares, o kit possibilita a construção de protótipos mais elaborados e soluções tecnológicas 

específicas. 

Sua composição ampliada permite que estudantes e professores desenvolvam projetos voltados a feiras 

científicas, torneios de robótica, mostras de inovação, desafios STEAM, projetos de automação, sistemas 

interativos, dispositivos de monitoramento, protótipos sustentáveis e outras experiências pedagógicas que 

exijam maior variedade de componentes e possibilidades de montagem. 

No contexto do projeto, o kit contribui para aprofundar a aprendizagem prática, estimular a investigação 

científica, favorecer o raciocínio lógico, a criatividade, a resolução de problemas, o planejamento, a 

experimentação, a prototipagem e o aprimoramento de soluções. Além disso, fortalece o protagonismo 

estudantil e oferece aos professores melhores condições para orientar atividades interdisciplinares, 

conectadas a situações reais e alinhadas à BNCC, à BNCC Computação e à Política Nacional de Educação 

Digital — PNED. 

Dessa forma, o kit para projetos avançados não se limita ao uso introdutório da robótica educacional, mas 

atua como recurso complementar de ampliação e aprofundamento, permitindo que as escolas desenvolvam 

projetos mais sofisticados, autorais e competitivos, inclusive com potencial de participação em eventos, 

olimpíadas, feiras, exposições e torneios educacionais. 

Nº Item ajustado Quantidade 

1 Conector para bateria 9V com plug P4 1 

2 Sensor flexível 1 

3 Motor de vibração compacto 1 

4 Jumper macho-macho 20 cm 20 

5 Jumper macho-fêmea 20 cm 20 

6 Jumper fêmea-fêmea 20 cm 20 

7 Jumper jacaré-jacaré 20 

8 Jumper jacaré-macho 20 

9 Jumper jacaré-fêmea 20 

10 Placa microcontroladora modelo Mega com cabo USB 2 

11 Protoboard 830 pontos 1 

12 Mini alto-falante 3W e 4Ω 1 

13 Sensor indutivo de proximidade 1 

14 Jumpers rígidos formato U, tamanhos variados 140 

15 Tela touch screen 3,5” compatível com microcontrolador 1 
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Nº Item ajustado Quantidade 

16 Módulo relé 1 canal 5V 1 

17 Módulo relé 2 canais 5V 1 

18 Sensor de inclinação 1 

19 Sensor digital de temperatura DS18B20 1 

20 Botão de acionamento tipo fliperama 5 

21 Módulo regulador de tensão stepdown LM2596 1 

22 Sensor de chama infravermelho 1 

23 Sensor de toque capacitivo 1 

24 Chave liga-desliga tipo gangorra 1 

25 Módulo reprodutor de áudio digital 1 

26 Suporte para 2 baterias 18650 Li-ion 1 

27 Suporte para 4 baterias 18650 Li-ion 1 

28 Bateria 18650 Li-ion 6 

29 Kit leitor RFID com tags 3 

30 Mini bomba d’água de imersão 1 

31 Cronômetro digital 1 

32 Carregador regulável para pilhas/baterias Li-ion 2 

33 Módulo sensor higrômetro 1 

34 Módulo sensor de chuva 1 

35 Módulo sensor de som 1 

36 Módulo sensor joystick 1 

37 Display LCD 16x2 com interface I2C 1 

38 Matriz de LED 8x8 com controlador integrado 1 

39 Sensor de pulso infravermelho 1 

40 Módulo sensor de umidade e temperatura do ar 1 

41 Sensor de turbidez da água 1 
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Nº Item ajustado Quantidade 

42 Bateria 9V recarregável 1 

43 LED vermelho 5 mm 5 

44 LED amarelo 5 mm 5 

45 LED verde 5 mm 5 

46 Resistor 100Ω, 1/4W, 5% 10 

47 Resistor 150Ω, 1/4W, 5% 10 

48 Resistor 220Ω, 1/4W, 5% 10 

49 Módulo sensor magnético 1 

50 Sensor de gás MQ-2 1 

51 Sensor de cor RGB 1 

52 Sensor de nível de água 1 

Resumo quantitativo 

O kit deverá possuir no mínimo 52 modelos de itens/componentes. 

A soma das quantidades deverá  resultar em no mínimo 357 unidades/conjuntos. 

 

SUBITEM 

KIT DE AUTOMAÇÃO EDUCACIONAL DO ENSINO FUNDAMENTAL — ANOS INICIAIS 

Especificações Técnicas Mínimas Exigidas: 

Composição: O conjunto será composto por 36 Kits de Automação Educacional para os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. 

O Kit de Automação Educacional para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental constitui recurso 

indispensável para a efetividade do Laboratório de Educação Digital, por possibilitar que estudantes do 1º ao 

5º ano vivenciem, de forma prática, lúdica, segura e progressiva, conceitos relacionados à Educação Digital, 

Pensamento Computacional, Robótica Educacional, Cultura Maker, programação, automação e resolução de 

problemas. Sua utilização permite transformar conceitos abstratos em experiências concretas de 

aprendizagem, favorecendo a construção, programação, teste e aperfeiçoamento de protótipos educacionais 

compatíveis com a faixa etária dos alunos. 

O kit deverá apoiar as atividades práticas desenvolvidas prioritariamente no projeto educacional, podendo 

também ser utilizado em outras ações pedagógicas vinculadas ao projeto. O conjunto deverá ser adequado ao 

uso escolar supervisionado, possuir fácil manuseio, segurança, resistência e compatibilidade com atividades 

interdisciplinares, progressivas e mão na massa, permitindo o desenvolvimento de comandos lógicos, 

sequenciamento, interação com sensores e atuadores, movimento, sinalização, automação, criatividade e 

resolução de situações-problema. 

Para esta etapa de ensino, justifica-se a adoção de placa microcontroladora educacional com recursos de 

interação integrados ou de fácil conexão, adequada à programação visual em blocos e ao uso por estudantes 

em fase inicial de desenvolvimento do pensamento computacional. A composição deverá favorecer 
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experiências simples, intuitivas e graduais, permitindo que os alunos compreendam relações de causa e efeito, 

comandos, sequências, eventos, respostas visuais ou sonoras, acionamento de mecanismos e construção de 

protótipos básicos, sempre com mediação docente. 

O kit deverá ser composto por, no mínimo, grupos ou itens funcionais, totalizando, no mínimo, 109 peças ou 

componentes,  incluindo placa microcontroladora programável, componentes eletrônicos, mecânicos, 

estruturais, elementos de conexão, alimentação, montagem e sinalização. A quantidade mínima justifica-se 

pela necessidade de assegurar diversidade suficiente para atividades individuais e em grupo, montagem de 

diferentes protótipos, realização de práticas progressivas, reposição funcional básica e execução das 

atividades previstas no projeto pedagógico. 

Para fins de interpretação, considera-se grupo ou item funcional cada categoria de componente com finalidade 

própria no kit, e consideram-se peças ou componentes as unidades individuais que compõem esses grupos. 

Será admitida composição equivalente, desde que preservadas a quantidade mínima, a diversidade funcional, 

a compatibilidade pedagógica, a segurança de uso escolar supervisionado e a capacidade de execução das 

atividades propostas para os Anos Iniciais. 

Deverá ser disponibilizado acesso a software, plataforma ou ambiente de programação visual em blocos, 

preferencialmente em língua portuguesa ou com interface traduzida, de fácil compreensão e manuseio pelos 

estudantes dos Anos Iniciais. O ambiente poderá ser instalado localmente ou acessado em ambiente web, 

desde que permita a programação, gravação e execução dos comandos na placa microcontroladora 

pertencente ao kit, sem custo adicional para a Administração durante o período de uso previsto no projeto. 

O uso de programação visual em blocos justifica-se por sua adequação pedagógica ao Ensino Fundamental, 

especialmente por permitir que estudantes com diferentes níveis de alfabetização digital desenvolvam 

conceitos de lógica, algoritmos, sequenciamento, repetição, condição, eventos, sensores, atuadores e 

automação de forma intuitiva, progressiva e acessível. Essa abordagem reduz a complexidade inicial da 

programação textual, favorece a aprendizagem mão na massa, amplia a participação dos estudantes e 

possibilita a integração dos kits educacionais às práticas de Educação Digital, pensamento computacional, 

robótica educacional, cultura maker e resolução de problemas. 

Embora existam outras formas de programação, como linguagens textuais, fluxogramas, ambientes híbridos 

e programação embarcada, a programação visual em blocos mostra-se mais adequada como requisito mínimo 

para este projeto, por garantir maior acessibilidade, segurança pedagógica, facilidade de mediação docente e 

compatibilidade com estudantes desta etapa de ensino.  

A composição mínima do kit deverá contemplar os grupos e quantitativos mínimos indicados na tabela de 

especificações. 
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Composição mínima do kit 

Nº 
Grupo funcional / 

componente 

Quantidade 

mínima 
Especificação técnica mínima 

1 

Placa de 

desenvolvimento 

microcontrolada 

programável 

01 unidade 

A placa microcontroladora deverá ser programável, 

adequada ao uso educacional e compatível com atividades 

de programação visual em blocos, automação, robótica 

educacional, prototipagem e comunicação com sensores e 

atuadores. Deverá possuir desempenho igual ou superior ao 

de microcontroladores educacionais com arquitetura ARM 

Cortex-M ou tecnologia equivalente, memória e interfaces 

compatíveis com aplicações pedagógicas, tensão de 

operação segura para uso escolar, preferencialmente em 

torno de 3,3V, conexão USB, entrada para alimentação 

externa, pinos físicos de entrada e saída, suporte a entradas 

digitais, analógicas ou equivalentes, saídas digitais e/ou 

PWM, além de comunicação serial, I2C, SPI ou 

equivalentes. A placa deverá contar com recursos 

integrados ou equivalentes de interação, tais como matriz ou 

conjunto de LEDs programáveis, botões programáveis, 

sensores integrados de luz, temperatura e movimento, 

microfone, alto-falante ou buzzer, comunicação sem fio por 

rádio, Bluetooth ou tecnologia equivalente, preservando 

funcionalidade compatível com placas educacionais 

utilizadas em atividades de pensamento computacional, 

cultura digital, programação em blocos e projetos práticos 

nos Anos Iniciais, sem exigência de marca ou modelo 

específico. 

2 Cabo USB 01 unidade 

Cabo USB 2.0 ou superior, compatível com a placa 

microcontroladora, para alimentação, comunicação e 

gravação dos programas. 

3 
Suporte para 2 pilhas 

AAA 
01 unidade 

Suporte compatível com alimentação da placa ou dos 

componentes do kit, com conector adequado e 

funcionamento seguro. 

4 
Suporte para 3 pilhas 

AAA 
01 unidade 

Suporte compatível com alimentação de componentes, 

motores ou estruturas auxiliares do kit, com conector 

adequado e funcionamento seguro. 

5 
Pilhas recarregáveis 

AAA 

03 

unidades 

Pilhas recarregáveis AAA, preferencialmente com 

capacidade mínima aproximada de 1.000 mAh, admitida 

capacidade superior, compatíveis com os suportes 

fornecidos. 

6 
Fios conectores tipo 

garra jacaré 

20 

unidades 

Fios com garras jacaré, comprimento compatível com 

atividades de montagem em bancada, adequados à conexão 

de componentes eletrônicos educacionais. 

7 

Fios conectores tipo 

jumper fêmea com 

garra jacaré 

18 

unidades 

Jumpers com condutor interno e revestimento isolante, 

compatíveis com prototipagem educacional e conexão entre 

placa, sensores, atuadores e componentes. 
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Composição mínima do kit 

Nº 
Grupo funcional / 

componente 

Quantidade 

mínima 
Especificação técnica mínima 

8 

Fios conectores tipo 

jumper macho com 

garra jacaré 

18 

unidades 

Jumpers com condutor interno e revestimento isolante, 

adequados à montagem de circuitos simples e conexão entre 

componentes. 

9 
Fios conectores tipo 

jumper macho-macho 

18 

unidades 

Jumpers para protoboard ou conexões equivalentes, com 

revestimento isolante e bitola compatível com prototipagem 

educacional. 

10 
Micro servo motor de 

180º 
01 unidade 

Micro servo motor de aproximadamente 9g, com rotação 

angular de cerca de 180º, ou equivalente, compatível com 

atividades de controle de movimento. 

11 
Micro servo motor de 

rotação contínua 

02 

unidades 

Micro servo motor de aproximadamente 9g, rotação 

contínua de 360º, ou equivalente, adequado a protótipos 

móveis e atividades de automação. 

12 

Rodas compatíveis 

com servomotores de 

rotação contínua 

02 

unidades 

Rodas plásticas ou material equivalente, com pneus ou 

superfície de aderência, diâmetro aproximado de 60 mm, 

compatíveis com micro servos de rotação contínua ou 

equivalentes. 

13 Roda boba universal 01 unidade 
Roda boba ou roda livre compatível com chassi robótico 

simples, adequada à montagem de protótipos móveis. 

14 Mini protoboard 01 unidade 
Mini protoboard com, no mínimo, 170 pontos/furos, 

compatível com montagem de circuitos sem solda. 

15 LEDs azuis 
05 

unidades 

LEDs difusos ou equivalentes, diâmetro aproximado de 5 

mm, cor azul, compatíveis com circuitos educacionais. 

16 LEDs verdes 
05 

unidades 

LEDs difusos ou equivalentes, diâmetro aproximado de 5 

mm, cor verde, compatíveis com circuitos educacionais. 

17 LEDs vermelhos 
05 

unidades 

LEDs difusos ou equivalentes, diâmetro aproximado de 5 

mm, cor vermelha, compatíveis com circuitos educacionais. 

18 LEDs amarelos 
05 

unidades 

LEDs difusos ou equivalentes, diâmetro aproximado de 5 

mm, cor amarela, compatíveis com circuitos educacionais. 

19 

Caixa, maleta, box ou 

embalagem 

organizadora 

01 unidade 

Embalagem resistente, preferencialmente com divisórias ou 

organização interna, adequada ao armazenamento, 

transporte, conferência, conservação e controle dos 

componentes no ambiente escolar. 

19 
Total de Grupo 

funcional/componente 
109 Quantidade mínima total 
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A composição mínima justifica-se pela necessidade de assegurar variedade de montagens, uso coletivo, 

reposição funcional básica, progressão das atividades e execução das práticas previstas no projeto 

pedagógico. O kit deverá permitir atividades individuais e em grupo, favorecendo aprendizagem ativa, 

investigativa, colaborativa e mão na massa, com aplicação em desafios, projetos, situações-problema e 

práticas interdisciplinares compatíveis com o desenvolvimento cognitivo dos estudantes dos Anos Iniciais. 

Os componentes deverão ser compatíveis entre si, com o ambiente de programação e com o material didático-

pedagógico utilizado no projeto, evitando a entrega de peças desconectadas da proposta pedagógica. Deverão 

possuir resistência compatível com o uso escolar supervisionado, acabamento seguro, ausência de arestas 

cortantes ou riscos incompatíveis com a faixa etária, identificação mínima quando aplicável e orientações de 

uso e conservação. 

O kit deverá ser fornecido organizado em caixa, maleta, box ou embalagem similar resistente, com divisórias, 

compartimentos ou sistema de organização interna que permita armazenamento, transporte, conferência, 

conservação e controle dos componentes no ambiente escolar. A embalagem deverá ser adequada ao uso 

recorrente, facilitando a guarda dos itens após as atividades e reduzindo perdas ou danos. 

 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL  PARA AULAS PRATICAS DE EDUCAÇÃO DIGITAL 

E APOIO DE PROJETOS AVANÇADOS  PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO FUNDAMENTAL 

ANOS FINAIS 

 

Especificações Técnicas Mínimas Exigidas: 

Cada conjunto do item deverá ser composto, por no mínimo,  por 2 kits de automação educacional para 

projetos avançados  e 36 kits de automação educacional, destinados ao desenvolvimento de projetos 

avançados terá a finalidade de apoiar as aulas práticas de Educação Digital, Pensamento Computacional, 

Programação, Robótica Educacional, Cultura Maker e STEAM nas unidades escolares, possibilitando a 

realização de atividades de montagem, programação, experimentação, investigação e resolução de problemas 

para o ensino fundamental anos finais. 

Os 36 kits permitirão o desenvolvimento regular de atividades práticas individuais ou colaborativas com os 

estudantes, enquanto os 2 kits de projetos avançados serão utilizados na elaboração e no aperfeiçoamento de 

protótipos de maior complexidade, com o auxílio do professor, destinados a projetos integradores, feiras de 

Ciências e Tecnologia, mostras científicas, exposições, olimpíadas, torneios e competições de Robótica. O 

conjunto deverá contribuir para o protagonismo estudantil, a criatividade, o trabalho em equipe, o raciocínio 

lógico e a aplicação prática dos conhecimentos científicos e tecnológicos dos alunos dos anos finais. 

SUBITEM  

KIT EDUCACIONAL DE PROJETOS AVANÇADOS 

Composição: O conjunto será composto por 02 kits educacionais para projetos avançados. 

O kit educacional para projetos avançados possui relevância estratégica para o desenvolvimento de atividades 

práticas de maior complexidade no âmbito da educação digital, robótica educacional, pensamento 

computacional, cultura maker e iniciação científica. Por reunir componentes eletrônicos, sensores, atuadores, 

placas microcontroladoras, módulos de comunicação, materiais de conexão, alimentação e acessórios 

complementares, o kit possibilita a construção de protótipos mais elaborados e soluções tecnológicas 

específicas. 

Sua composição ampliada permite que estudantes e professores desenvolvam projetos voltados a feiras 

científicas, torneios de robótica, mostras de inovação, desafios STEAM, projetos de automação, sistemas 

interativos, dispositivos de monitoramento, protótipos sustentáveis e outras experiências pedagógicas que 

exijam maior variedade de componentes e possibilidades de montagem. 

No contexto do projeto, o kit contribui para aprofundar a aprendizagem prática, estimular a investigação 

científica, favorecer o raciocínio lógico, a criatividade, a resolução de problemas, o planejamento, a 

experimentação, a prototipagem e o aprimoramento de soluções. Além disso, fortalece o protagonismo 
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estudantil e oferece aos professores melhores condições para orientar atividades interdisciplinares, 

conectadas a situações reais e alinhadas à BNCC, à BNCC Computação e à Política Nacional de Educação 

Digital — PNED. 

Dessa forma, o kit para projetos avançados não se limita ao uso introdutório da robótica educacional, mas 

atua como recurso complementar de ampliação e aprofundamento, permitindo que as escolas desenvolvam 

projetos mais sofisticados, autorais e competitivos, inclusive com potencial de participação em eventos, 

olimpíadas, feiras, exposições e torneios educacionais. 

Nº Item ajustado Quantidade 

1 Conector para bateria 9V com plug P4 1 

2 Sensor flexível 1 

3 Motor de vibração compacto 1 

4 Jumper macho-macho 20 cm 20 

5 Jumper macho-fêmea 20 cm 20 

6 Jumper fêmea-fêmea 20 cm 20 

7 Jumper jacaré-jacaré 20 

8 Jumper jacaré-macho 20 

9 Jumper jacaré-fêmea 20 

10 Placa microcontroladora modelo Mega com cabo USB 2 

11 Protoboard 830 pontos 1 

12 Mini alto-falante 3W e 4Ω 1 

13 Sensor indutivo de proximidade 1 

14 Jumpers rígidos formato U, tamanhos variados 140 

15 Tela touch screen 3,5” compatível com microcontrolador 1 

16 Módulo relé 1 canal 5V 1 

17 Módulo relé 2 canais 5V 1 

18 Sensor de inclinação 1 

19 Sensor digital de temperatura DS18B20 1 

20 Botão de acionamento tipo fliperama 5 

21 Módulo regulador de tensão stepdown LM2596 1 

22 Sensor de chama infravermelho 1 
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Nº Item ajustado Quantidade 

23 Sensor de toque capacitivo 1 

24 Chave liga-desliga tipo gangorra 1 

25 Módulo reprodutor de áudio digital 1 

26 Suporte para 2 baterias 18650 Li-ion 1 

27 Suporte para 4 baterias 18650 Li-ion 1 

28 Bateria 18650 Li-ion 6 

29 Kit leitor RFID com tags 3 

30 Mini bomba d’água de imersão 1 

31 Cronômetro digital 1 

32 Carregador regulável para pilhas/baterias Li-ion 2 

33 Módulo sensor higrômetro 1 

34 Módulo sensor de chuva 1 

35 Módulo sensor de som 1 

36 Módulo sensor joystick 1 

37 Display LCD 16x2 com interface I2C 1 

38 Matriz de LED 8x8 com controlador integrado 1 

39 Sensor de pulso infravermelho 1 

40 Módulo sensor de umidade e temperatura do ar 1 

41 Sensor de turbidez da água 1 

42 Bateria 9V recarregável 1 

43 LED vermelho 5 mm 5 

44 LED amarelo 5 mm 5 

45 LED verde 5 mm 5 

46 Resistor 100Ω, 1/4W, 5% 10 

47 Resistor 150Ω, 1/4W, 5% 10 

48 Resistor 220Ω, 1/4W, 5% 10 
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Nº Item ajustado Quantidade 

49 Módulo sensor magnético 1 

50 Sensor de gás MQ-2 1 

51 Sensor de cor RGB 1 

52 Sensor de nível de água 1 

Resumo quantitativo 

O kit deverá possuir no mínimo 52 modelos de itens/componentes. 

A soma das quantidades deverá  resultar em no mínimo 357 unidades/conjuntos. 

 

SUBITEM 

KIT DE AUTOMAÇÃO ANOS FINAIS 

Kit de Automação Educacional do Ensino Fundamental — Anos Finais 

Especificações Mínimas Exigidas para os kits de automação anos finais: 

Composição: O conjunto será composto por 36  Kits de Automação Educacional para os Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 

O Kit de Automação Educacional para os Anos Finais do Ensino Fundamental constitui recurso indispensável 

para a execução das atividades práticas previstas no projeto, por possibilitar o desenvolvimento de experiências 

relacionadas à Educação Digital, Pensamento Computacional, Robótica Educacional, Cultura Maker, 

eletrônica básica, automação, programação, medição, montagem de circuitos e construção de protótipos 

funcionais. Sua composição deverá permitir que os estudantes avancem de práticas introdutórias para 

atividades mais elaboradas, envolvendo leitura de sensores, acionamento de atuadores, controle de motores, 

uso de displays, montagem em protoboard, comunicação sem fio, testes elétricos e construção de robôs móveis. 

Para esta etapa de ensino, justifica-se a utilização de placa microcontroladora de prototipagem educacional 

com entradas e saídas compatíveis com sensores, atuadores, módulos externos, displays, motores, protoboards 

e recursos de expansão. Nos Anos Finais, é pedagogicamente adequado o uso de recursos que ampliem a 

interação dos estudantes com componentes externos, circuitos, sinais digitais e analógicos, lógica de 

programação, automação e sistemas robóticos, favorecendo maior autonomia, investigação e compreensão 

prática dos conceitos tecnológicos. 

A composição mínima do kit, com  peças/componentes distribuídos em  grupos funcionais, justifica-se pela 

necessidade de assegurar diversidade suficiente para montagem de circuitos, construção de protótipos 

educacionais, realização de práticas progressivas, trabalho em grupo, reposição funcional básica e execução 

das atividades previstas no projeto pedagógico. O conjunto deverá reunir componentes eletrônicos, mecânicos, 

estruturais, sensores, atuadores, displays, recursos de medição, alimentação, conexão e organização, de modo 

que o kit não se limite a demonstrações isoladas, mas possibilite criação, teste, ajuste e aperfeiçoamento de 

projetos práticos. 

Para fins de interpretação, considera-se grupo ou item funcional cada categoria de componente com finalidade 

própria no kit, e consideram-se peças ou componentes as unidades individuais que compõem esses grupos. 

Será admitida composição equivalente, desde que preservadas a quantidade mínima, a diversidade funcional, 

a compatibilidade pedagógica, a segurança de uso escolar supervisionado e a capacidade de execução das 

atividades previstas. 

Deverá ser disponibilizado acesso a software, plataforma ou ambiente de programação visual em blocos, 

preferencialmente em língua portuguesa ou com interface traduzida, de fácil compreensão e manuseio pelos 

estudantes dos Anos Finais. O ambiente poderá ser instalado localmente ou acessado em ambiente web, desde 

que permita a programação, gravação e execução dos comandos na placa microcontroladora pertencente ao 

kit, sem custo adicional para a Administração durante o período de uso previsto no projeto. 
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O uso de programação visual em blocos justifica-se por sua adequação pedagógica ao Ensino Fundamental, 

especialmente por permitir que estudantes com diferentes níveis de alfabetização digital desenvolvam 

conceitos de lógica, algoritmos, sequenciamento, repetição, condição, eventos, sensores, atuadores e 

automação de forma intuitiva, progressiva e acessível. Essa abordagem reduz a complexidade inicial da 

programação textual, favorece a aprendizagem mão na massa, amplia a participação dos estudantes e 

possibilita a integração dos kits educacionais às práticas de Educação Digital, pensamento computacional, 

robótica educacional, cultura maker e resolução de problemas. 

Embora existam outras formas de programação, como linguagens textuais, fluxogramas, ambientes híbridos e 

programação embarcada, a programação visual em blocos mostra-se mais adequada como requisito mínimo 

para este projeto, por garantir maior acessibilidade, segurança pedagógica, facilidade de mediação docente e 

compatibilidade com estudantes desta etapa de ensino.  

A composição mínima do kit deverá contemplar os grupos e quantitativos mínimos indicados na tabela de 

especificações. 

 

Composição mínima do kit 

Nº 
Grupo funcional / 

componente 

Quantidade 

mínima 
Especificação técnica e função pedagógica 

1 
Caixa organizadora 

personalizada 
01 

Caixa organizadora com dimensões 

aproximadas de 253 x 182 x 81 mm e peso 

aproximado de 380 g, destinada ao 

armazenamento, conservação, transporte e 

controle dos componentes do kit. 

2 

Placa microcontroladora 

programável para 

prototipagem educacional 

01 

Placa programável com entradas e saídas 

digitais, entradas analógicas, saídas PWM, 

conexão USB, alimentação externa ou por 

USB, interfaces serial, I2C, SPI ou 

equivalentes, botão de reset e pinos 

compatíveis com protoboard, sensores, 

atuadores, módulos e placas de expansão. 

A placa microcontroladora deverá ser 

programável, adequada à prototipagem 

educacional e compatível com atividades de 

robótica, automação, eletrônica básica, 

sensores, atuadores, displays, motores e 

comunicação com módulos externos. 

Deverá possuir microcontrolador com 

desempenho compatível com aplicações 

educacionais, entradas e saídas digitais, 

entradas analógicas, saídas PWM, conexão 

USB, alimentação por USB e/ou fonte 

externa, interfaces de comunicação serial, 

I2C, SPI ou equivalentes, botão de reset, 

pinos compatíveis com protoboard, 

sensores, atuadores, módulos e placas de 

expansão. Deverá ser compatível com 

ambiente de programação visual em blocos 

e/ou linguagem textual, sem exigência de 

marca, modelo, fabricante ou plataforma 

específica, desde que preserve a 

funcionalidade necessária às atividades de 

robótica, automação, eletrônica básica e 

prototipagem previstas no projeto. 
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3 Cabo USB 2.0 01 

Cabo USB compatível com a placa 

microcontroladora, com aproximadamente 

30 cm, destinado à alimentação, 

comunicação e gravação de programas. 

4 
Protoboard com 830 

pontos 
01 

Matriz de contatos com 830 furos, 

barramentos de alimentação, espaçamento 

de 2,54 mm, base em ABS ou equivalente, 

contatos metálicos e dimensões 

aproximadas de 165 x 55 x 10 mm, destinada 

à montagem de circuitos sem solda. 

5 
Jumpers macho-macho 24 

AWG 
18 

Fios conectores macho-macho, com 

condutor interno e revestimento em PVC, 

comprimento aproximado de 20 cm e largura 

de conector de 2,54 mm, destinados à 

conexão entre protoboard, placa e 

componentes. 

6 
Jumpers macho-fêmea 24 

AWG 
15 

Fios conectores macho-fêmea, com 

condutor interno e revestimento em PVC, 

comprimento aproximado de 20 cm e 

conector de 2,54 mm, destinados à conexão 

entre módulos, sensores, placa e protoboard. 

7 
Jumpers fêmea-fêmea 24 

AWG 
15 

Fios conectores fêmea-fêmea, com condutor 

interno e revestimento em PVC, 

comprimento aproximado de 20 cm e 

conector de 2,54 mm, destinados à 

interligação entre módulos e componentes 

externos. 

8 Display LCD 16x2 01 

Display LCD de 16 caracteres por 2 linhas, 

com pinos de conexão, iluminação de fundo 

e controlador compatível, destinado à 

exibição de dados, mensagens e resultados 

de sensores. 

9 Display de 7 segmentos 01 

Display de 7 segmentos, cátodo comum ou 

equivalente, de aproximadamente 0,56”, 

destinado a atividades de contagem, lógica 

digital e representação numérica. 

10 
Display barra de LEDs 

com 10 segmentos 
01 

Display tipo barra gráfica com 10 

segmentos, 20 pinos, material plástico e 

dimensões aproximadas de 25,2 x 10 x 7 

mm, destinado à representação visual de 

níveis e indicadores. 

11 LED difuso verde 5 mm 05 

LEDs verdes de 5 mm, tensão de operação 

aproximada de 2 V a 2,5 V e corrente de 20 

mA, destinados à sinalização visual e testes 

de circuitos. 

12 LED difuso azul 5 mm 05 

LEDs azuis de 5 mm, tensão de operação 

aproximada de 2 V a 3 V e corrente de 20 

mA, destinados à sinalização visual e 

diferenciação de estados lógicos. 
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13 
LED difuso vermelho 5 

mm 
05 

LEDs vermelhos de 5 mm, tensão de 

operação aproximada de 1,8 V a 2 V e 

corrente de 20 mA, destinados a alertas, 

semáforos didáticos e respostas visuais. 

14 LED difuso amarelo 5 mm 05 

LEDs amarelos de 5 mm, tensão de operação 

aproximada de 1,8 V a 2 V e corrente de 20 

mA, destinados à ampliação da variedade de 

sinalização visual. 

15 LED RGB alto brilho 01 

LED RGB cátodo comum ou equivalente, 

diâmetro aproximado de 5 mm, correntes 

por cor de aproximadamente 20 mA, 

destinado a atividades de mistura de cores, 

PWM e controle de intensidade. 

16 Sensor óptico reflexivo 01 

Sensor óptico reflexivo com emissor 

infravermelho e receptor, tensão de operação 

compatível com circuitos educacionais, 

destinado à detecção de linha, reflexão e 

leitura de superfícies. 

17 Sensor de luminosidade 01 

Sensor dependente de luz, diâmetro 

aproximado de 5 mm, destinado a atividades 

de leitura de luminosidade, automação por 

luz e coleta de dados ambientais. 

18 
Sensor de temperatura 

analógico 
01 

Sensor de temperatura com saída analógica, 

faixa de medição compatível com atividades 

educacionais e sensibilidade adequada à 

leitura de variações térmicas, destinado a 

experimentos de monitoramento de 

temperatura. 

19 
Sensor ultrassônico de 

distância 
01 

Sensor ultrassônico de distância, operação 

em 5 V ou equivalente, alcance aproximado 

de 2 cm a 4 m, destinado à medição de 

distância, detecção de obstáculos e robótica 

móvel. 

20 Buzzer passivo 01 

Buzzer passivo com tensão de operação 

aproximada entre 3,5 V e 5 V, destinado à 

geração de sons programáveis. 

21 Buzzer ativo 01 

Buzzer ativo com tensão de operação 

aproximada entre 3,5 V e 5 V, destinado à 

sinalização sonora simples. 

22 Micro servo motor 9 g 01 

Micro servo motor de aproximadamente 9 g, 

rotação angular de cerca de 180°, tensão de 

operação compatível com circuitos 

educacionais, destinado ao controle de 

movimento em mecanismos. 

23 

Motor DC 3–6 V com 

caixa de redução e eixo 

duplo 

02 

Motores DC com caixa de redução, eixo 

duplo e fios conectores, destinados à 

montagem de robôs móveis e mecanismos 

motorizados. 
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24 
Módulo driver motor ponte 

H 
01 

Driver de motor tipo ponte H de 2 canais ou 

equivalente, tensão de operação compatível, 

destinado ao controle de direção e 

velocidade de motores DC ou motor de 

passo. 

25 
Circuito integrado 

decodificador BCD 
01 

Circuito integrado decodificador BCD para 

display de 7 segmentos ou equivalente, 

encapsulamento DIP ou similar, destinado a 

atividades com lógica digital e representação 

numérica. 

26 
Chaves tácteis pequenas 6 

x 6 x 5 mm 
05 

Push buttons pequenos de 4 terminais, 

destinados a comandos digitais, 

acionamento e entrada de dados. 

27 
Chaves tácteis grandes 12 

x 12 x 7,3 mm 
05 

Push buttons grandes de 4 terminais, 

destinados a comandos manuais de fácil 

visualização e acionamento. 

28 
Capas coloridas para 

chaves tácteis grandes 
05 

Capas coloridas compatíveis com botões 12 

x 12 x 7,3 mm, destinadas à identificação 

visual de comandos e funções. 

29 Knob para potenciômetro 01 

Knob com encaixe aproximado de 6 mm, 

destinado ao manuseio do potenciômetro em 

atividades de controle analógico. 

30 
Potenciômetro linear de 10 

kΩ 
01 

Potenciômetro rotativo de 10 kΩ, destinado 

a entradas analógicas, controle de 

intensidade, velocidade e variação de 

valores. 

31 Resistores 100 Ω 1/4 W 10 

Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 

destinados à limitação de corrente e 

montagem de circuitos básicos. 

32 Resistores 150 Ω 1/4 W 10 

Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 

destinados à variação de circuitos e controle 

de corrente. 

33 Resistores 220 Ω 1/4 W 10 

Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 

comumente usados em circuitos com LEDs 

e sinalização. 

34 Resistores 330 Ω 1/4 W 10 

Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 

destinados à proteção e variação de 

circuitos. 

35 Resistores 1 kΩ 1/4 W 10 

Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 

destinados a divisores de tensão, sensores e 

circuitos gerais. 

36 Resistores 10 kΩ 1/4 W 10 
Resistores de filme de carbono ou 

equivalente, tolerância aproximada de ±5%, 
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destinados a circuitos com sensores, pull-up, 

pull-down e lógica. 

37 Bateria 9 V recarregável 01 

Bateria 9 V recarregável, preferencialmente 

com capacidade aproximada de 1500 mAh e 

entrada USB tipo C ou equivalente, 

destinada à alimentação portátil de 

protótipos. 

38 
Conector de bateria 9 V 

com saída P4 
01 

Clip/conector para bateria 9 V com saída P4 

ou equivalente, destinado à conexão da 

bateria à placa ou aos circuitos. 

39 Chassi robô 2WD 01 

Plataforma para robô móvel em acrílico ou 

material equivalente, espessura aproximada 

de 3 mm, dimensões aproximadas de 20,5 x 

10 cm, com estrutura para fixação dos 

motores. 

40 
Rodas com pneu 

emborrachado 
02 

Rodas com aro plástico e pneu 

emborrachado, dimensões aproximadas de 

6,5 x 6,5 x 2,7 cm, destinadas à montagem 

de robô móvel. 

41 Roda boba universal 01 

Roda livre com diâmetro aproximado de 

30,8 mm e altura aproximada de 34 mm, 

destinada à estabilidade do robô 2WD. 

42 
Suporte para sensor 

ultrassônico com parafusos 
01 

Suporte em acrílico ou equivalente, 

espessura aproximada de 3 mm, dimensões 

aproximadas de 66 x 56 x 3 mm, com 

parafusos para fixação do sensor e do 

suporte no chassi. 

43 
Conjunto de parafusos para 

montagem do chassi 2WD 
01 

Conjunto de parafusos metálicos, 

preferencialmente rosca M3 ou equivalente, 

em tamanhos variados, destinados à 

montagem estrutural do chassi robótico. 

44 Chave liga/desliga 01 

Chave de 2 terminais, 2 posições, corrente 

máxima aproximada de 3 A e tensão 

compatível com projetos educacionais, 

destinada ao controle seguro de alimentação. 

45 Discos de encoder 02 

Discos em plástico ou acrílico, resolução 

aproximada de 20 dentes, diâmetro 

aproximado de 23 mm, destinados a 

atividades de leitura de rotação, movimento 

e velocidade. 

46 
Mini protoboard 170 

pontos 
01 

Mini matriz de contatos com 170 pontos, 

base em ABS ou equivalente, dimensões 

aproximadas de 4 x 3 x 1 cm, destinada a 

circuitos compactos e montagens auxiliares. 

47 
Módulo de comunicação 

sem fio Bluetooth 
01 

Módulo de comunicação sem fio por 

Bluetooth ou tecnologia equivalente, tensão 

de alimentação compatível, alcance 
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aproximado de 10 m, destinado à 

comunicação e controle de projetos. 

48 
Módulos com sensor 

óptico de reflexão 
02 

Módulos sensores ópticos reflexivos, tensão 

de operação aproximada de 3,3 V a 5 V, 

saídas digital e/ou analógica, destinados a 

atividades de seguidor de linha e leitura de 

superfícies. 

49 
Multímetro com sinal 

sonoro 
01 

Multímetro digital com teste de 

continuidade sonora, medições de tensão, 

corrente, resistência, diodo e transistor, 

destinado à verificação, diagnóstico e 

validação dos circuitos. 

50 
Bateria 9 V para 

multímetro 
01 

Bateria 9 V destinada à alimentação do 

multímetro. 

51 

Capacitores 

cerâmicos/eletrolíticos 10 

nF — 50 V 

10 

Capacitores de 10 nF, tensão aproximada de 

50 V, destinados a atividades de eletrônica 

básica, filtragem e experimentação. 

52 
Capacitores cerâmicos 100 

nF — 50 V 
10 

Capacitores de 100 nF, tensão aproximada 

de 50 V, destinados a desacoplamento, 

filtragem e práticas de circuitos. 

53 
Capacitores eletrolíticos 10 

µF — 16 V ou superior 
10 

Capacitores eletrolíticos de 10 µF, tensão 

mínima de 16 V, destinados a temporização, 

filtragem e armazenamento de carga. 

54 
Capacitores eletrolíticos 

100 µF — 16 V 
10 

Capacitores eletrolíticos de 100 µF, tensão 

mínima de 16 V, destinados a filtragem, 

estabilização e práticas de eletrônica. 

55 

Shield ou placa de 

expansão para 

prototipagem 

01 

Placa de expansão compatível com a placa 

microcontroladora, com área de 

prototipagem e/ou mini protoboard, 

dimensões aproximadas de 58 x 53 x 13 mm, 

destinada à ampliação de conexões e 

integração com módulos. 

55 
Total de Grupo 

funcional/componente 
222 Quantidade mínima total 

 

A composição acima deverá ser considerada mínima e funcional, admitindo-se equivalência técnica nos 

componentes, desde que preservadas as quantidades, a diversidade de funções, a compatibilidade entre os 

itens, a segurança de uso escolar supervisionado e a capacidade de execução das atividades práticas de 

robótica, automação, pensamento computacional e prototipagem previstas no projeto pedagógico. 

A composição mínima justifica-se pela necessidade de assegurar variedade de montagens, uso coletivo, 

reposição funcional básica, progressão das atividades e execução das práticas previstas no projeto 

pedagógico. O kit deverá permitir atividades individuais e em grupo, favorecendo aprendizagem ativa, 

investigativa, colaborativa e mão na massa, com aplicação em desafios, projetos, situações-problema e 

práticas interdisciplinares compatíveis com o desenvolvimento cognitivo dos estudantes dos Anos Finais. 

Os componentes deverão ser compatíveis entre si, com o ambiente de programação e com o material didático-

pedagógico utilizado no projeto, evitando a entrega de peças desconectadas da proposta pedagógica. Deverão 

possuir resistência compatível com o uso escolar supervisionado, acabamento seguro, ausência de arestas 
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cortantes ou riscos incompatíveis com a faixa etária, identificação mínima quando aplicável e orientações de 

uso e conservação. 

O kit deverá ser fornecido organizado em caixa, maleta, box ou embalagem similar resistente, com divisórias, 

compartimentos ou sistema de organização interna que permita armazenamento, transporte, conferência, 

conservação e controle dos componentes no ambiente. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 1º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS  

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 1º ano do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 
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A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS  

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 2º ano do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 
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e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS  

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 3º ano do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 48 de 98 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO | CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro – Cep. nº 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

Processo n° 172/2026 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS  

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 4º ano do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 
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passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS  

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 5º ano do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 
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e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   1º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS  

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 1º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Iniciais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 
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esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS  

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Iniciais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS  

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 
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criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Iniciais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS  

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 4º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Iniciais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS  
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 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Iniciais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 6º ano do Ensino Fundamental - Anos Finais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 
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orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 7º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 7º ano do Ensino Fundamental - Anos Finais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 
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Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 8º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente 9disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 

qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 
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pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 8º ano do Ensino Fundamental - Anos Finais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de conectividade ou 

equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, esquemas, atividades e 

orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde que preservadas a 

legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e o uso racional do 

papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para reduzir desperdícios no 

processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o manuseio pelos estudantes 

e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade e a funcionalidade 

pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade ambiental, com 

utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, como FSC, 

Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal deverá ser 

fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. Poderão ser 

admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta pedagógica da 

coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e orientações compatíveis 

com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-aprendizagem de forma 

planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a condução de práticas 

pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao pensamento 

computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a realidade escolar 

e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de execução, a 

sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes condições 

escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, preferencialmente 

por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e com as práticas 

pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO PROFESSOR - 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 

Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Professor 

Os livros do professor deverão atender a especificações mínimas que garantam sua função de material 

orientador, metodológico e pedagógico para a adequada implementação das atividades previstas no projeto. 

A definição desses requisitos é essencial para assegurar que o docente disponha de subsídios claros para 

planejamento, mediação, condução das aulas, uso dos recursos didáticos, organização das práticas, 

acompanhamento dos estudantes e avaliação das aprendizagens. O material do professor deverá apresentar 
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qualidade editorial, estrutura didática, linguagem adequada ao público docente, orientações metodológicas, 

sugestões de atividades, roteiros de aplicação, estratégias de mediação, propostas avaliativas e articulação 

com os livros do aluno e demais recursos pedagógicos da solução. A observância das especificações mínimas 

contribui para a coerência metodológica, a continuidade pedagógica, o uso adequado dos materiais e o 

fortalecimento da prática docente, favorecendo a implantação efetiva das ações de Educação Digital, 

pensamento computacional, cultura maker, robótica educacional, sustentabilidade, inovação e abordagem 

STEAM. 

O livro didático, destinado aos professores do 9º ano do Ensino Fundamental - Anos Finais, deverá ser 

composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão pedagógica, 

adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para a etapa de 

ensino. 

Os livros deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos físicos: 

-  Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento compatível com o uso escolar, a fim 

de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, transporte adequado e acesso contínuo 

ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes  

com limitação de conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de 

ilustrações, esquemas, atividades e orientações pedagógicas;  Formato editorial compatível com materiais 

didáticos destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 

cm, desde que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das 

páginas e o uso racional do papel. A definição de formato editorial proporcional e adequado contribui para 

reduzir desperdícios no processo de impressão, otimizar o aproveitamento das folhas gráficas, facilitar o 

manuseio pelos estudantes e favorecer a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade visual, a durabilidade 

e a funcionalidade pedagógica do material; Mínimo de 70 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo 

pedagógico suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e 

propostas práticas previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior 

consistência didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, 

conforme aplicável, passível de verificação por meio idôneo; Observância de critérios de sustentabilidade 

ambiental, com utilização de papel oriundo de fonte responsável, comprovado por certificação reconhecida, 

como FSC, Cerflor/PEFC ou equivalente, ou por outro meio aceito pela Administração. O material principal 

deverá ser fornecido em formato impresso, não podendo ser substituído exclusivamente por versão digital. 

Poderão ser admitidos recursos digitais ou materiais complementares, desde que vinculados à proposta 

pedagógica da coleção. As atividades deverão apresentar linguagem clara, progressão pedagógica e 

orientações compatíveis com o uso em sala de aula, permitindo ao professor conduzir o processo de ensino-

aprendizagem de forma planejada, inclusiva e contextualizada. O livro do professor deverá orientar a 

condução de práticas pedagógicas relacionadas à robótica educacional sustentável, à cultura maker e ao 

pensamento computacional, observadas a faixa etária dos estudantes, a segurança no uso dos materiais, a 

realidade escolar e os recursos disponíveis. As atividades deverão priorizar a segurança, a simplicidade de 

execução, a sustentabilidade, o reaproveitamento de materiais e a possibilidade de adaptação às diferentes 

condições escolares. O material deverá prever o uso de recursos de programação visual em blocos, 

preferencialmente por meio de software livre ou solução equivalente, compatível com a etapa de ensino e 

com as práticas pedagógicas propostas. 

A exigência de recursos digitais não deverá implicar vinculação a marca, fabricante, sistema, plataforma ou 

fornecedor específico, admitindo-se soluções equivalentes que atendam às finalidades pedagógicas previstas. 

Como complemento ao livro do estudante, o livro do professor deverá conter orientações pedagógicas que 

auxiliem o docente no planejamento, na execução e no acompanhamento das atividades propostas. 

O material deverá contemplar, no mínimo: 

- Orientações gerais para aplicação dos conteúdos; Orientações específicas para atividades e projetos; 

Objetivos de aprendizagem; Planejamento pedagógico anual ou organização equivalente; Organização das 

aulas; Planos de aula; Sequências didáticas; Sugestões metodológicas; Estratégias de trabalho em grupo; 

As orientações deverão apoiar o professor na aplicação dos conteúdos de educação digital, pensamento 

computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade, cidadania digital, inclusão, 

acessibilidade, segurança e ética no uso das tecnologias. 

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 
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Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental - Anos 

Finais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   7º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 7º ano do Ensino Fundamental - Anos 

Finais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 
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destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   8º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 

teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental - Anos 

Finais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

 

LIVRO DIDÁTICO DO ALUNO DO   9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

 Especificações Mínimas Exigidas para os Livros do Aluno 

Os livros do aluno deverão atender a especificações mínimas que assegurem qualidade editorial, organização 

pedagógica, durabilidade, legibilidade e adequação à faixa etária dos estudantes do Ensino Fundamental. A 

definição desses requisitos é necessária para garantir que o material não se limite a um recurso de apoio 

genérico, mas constitua instrumento efetivo de aprendizagem, com conteúdos, atividades, registros, desafios 

e propostas práticas organizados de forma progressiva e compatível com os objetivos educacionais do projeto. 

A observância das especificações mínimas relativas ao formato, acabamento, número de páginas, impressão, 

linguagem, organização gráfica, acessibilidade, identificação editorial e alinhamento às diretrizes curriculares 

contribui para a padronização da qualidade do material ofertado, facilita a análise técnica pela Administração 

e assegura melhores condições de uso em sala de aula, laboratório, biblioteca, oficinas pedagógicas e demais 

ambientes escolares. Dessa forma, os livros do aluno deverão favorecer a leitura, o registro, a investigação, a 

criatividade, o pensamento computacional, a cultura digital, a resolução de problemas e a articulação entre 
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teoria e prática. Cada livros didáticos, destinadas aos estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental -Anos 

Finais, deverá ser composta por volume específico para cada ano escolar, de modo a assegurar progressão 

pedagógica, adequação à faixa etária dos alunos e alinhamento às competências e habilidades previstas para 

a etapa de ensino. O material deverá atuar como recurso de apoio às atividades de educação digital, 

pensamento computacional, robótica educacional, cultura maker, sustentabilidade e cidadania digital, 

favorecendo a aprendizagem ativa, criativa, investigativa e colaborativa. Os livros deverão atender, no 

mínimo, aos seguintes requisitos físicos: Fornecimento em formato impresso, tipo brochura, com acabamento 

compatível com o uso escolar, a fim de assegurar durabilidade, fácil manuseio, organização das atividades, 

acesso contínuo ao material por estudantes e professores, inclusive em ambientes com limitação de 

conectividade ou equipamentos digitais; Impressão colorida, adequada à visualização de ilustrações, 

esquemas, atividades e orientações pedagógicas; Formato editorial compatível com materiais didáticos 

destinados ao Ensino Fundamental, admitindo-se dimensão aproximada ou similar a 20 cm x 27,5 cm, desde 

que preservadas a legibilidade, a organização gráfica, o adequado aproveitamento pedagógico das páginas e 

o uso racional do papel; No mínimo de 65 páginas por exemplar, a fim de assegurar conteúdo pedagógico 

suficiente para o desenvolvimento progressivo dos temas, atividades, registros, desafios e propostas práticas 

previstas, evitando materiais excessivamente reduzidos ou superficiais e garantindo maior consistência 

didática ao processo de ensino e aprendizagem; ISBN válido para cada obra ou volume, conforme aplicável, 

passível de verificação por meio idôneo; O material principal deverá ser fornecido em formato impresso, não 

podendo ser substituído exclusivamente por versão digital.  

MATERIAL PARADIDÁTICO DO ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS E ANOS 

FINAIS 

Especificações Técnicas Mínimas Exigidas: 

Fornecimento de material paradidático de apoio pedagógico destinado aos alunos dos Anos Iniciais e dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, voltado ao incentivo à leitura, à compreensão textual, à interpretação 

de imagens, ao letramento digital, ao pensamento computacional, à criatividade, à cultura maker e à robótica 

desplugada, em alinhamento à BNCC, à BNCC Computação, à Política Nacional de Educação Digital e às 

diretrizes curriculares aplicáveis, devendo as obras abordar, de forma adequada à faixa etária, conceitos de 

lógica, programação, comandos, sequências, algoritmos, decomposição de problemas, reconhecimento de 

padrões, abstração, testes, correção de erros e melhoria de soluções. 

O material deverá apresentar qualidade editorial, linguagem clara e acessível, atratividade visual, adequação 

à faixa etária, resistência ao uso escolar coletivo e compatibilidade com os objetivos educacionais do projeto, 

permitindo a mediação pelo professor e sua utilização em sala de aula, biblioteca, sala de leitura, laboratório 

maker, oficinas pedagógicas, projetos de leitura e demais atividades interdisciplinares, inclusive em unidades 

escolares com infraestrutura tecnológica limitada. 

Composição mínima 

O material deverá ser fornecido em caixa, box, estojo ou embalagem resistente, adequada ao armazenamento, 

transporte e uso coletivo no ambiente escolar, contendo, no mínimo, 07 livros paradidáticos impressos, 

admitida a utilização por grupos de estudantes, turmas, sistema de rodízio ou diferentes períodos de uso 

pedagógico. 

As obras deverão possuir impressão colorida, linguagem visual atrativa, ilustrações e recursos gráficos 

compatíveis com a proposta, formato, tamanho e número de páginas adequados ao gênero, à faixa etária e à 

finalidade pedagógica, acabamento resistente ao manuseio frequente, encadernação, papel, capa ou 

revestimento compatíveis com o uso escolar, classificação indicativa livre ou adequada ao público atendido, 

ISBN válido para cada obra ou volume, com identificação visual padronizada do conjunto, preferencialmente 

pertencente a uma mesma coleção ou linha editorial, de modo a assegurar unidade temática, estética e 

pedagógica entre os materiais. 

O material deverá ser fornecido em formato impresso, podendo ser acompanhado de recursos digitais 

complementares vinculados à proposta pedagógica, sem substituição das obras físicas. 

As obras poderão adotar formato gráfico-literário ou paradidático equivalente, como tirinhas, narrativas 

visuais, histórias em quadrinhos, livros ilustrados ou formatos similares, com articulação entre textos e 

imagens, linguagem acessível, qualidade narrativa, atratividade visual, estímulo à leitura e adequação à faixa 

etária. 

Cada obra, ou o conjunto do box, deverá conter propostas pedagógicas complementares relacionadas aos 

temas abordados, podendo incluir questões de interpretação textual, desafios de lógica, atividades de 

pensamento computacional desplugado, criação de histórias ou personagens, jogos, enigmas, trilhas, mapas, 
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missões educativas, propostas individuais ou coletivas e reflexões sobre cidadania digital, ética, segurança, 

sustentabilidade e uso responsável das tecnologias 

 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ANOS INICIAIS 

Cada serviço de formação deverá atender até 1 turma de 20 professores, contemplando formação presencial, 

formação online, licença de acesso à ambiente virtual educacional e assessoria pedagógica. 

Cada serviço deverá compreender, no mínimo:  

- Formação presencial: Carga horária mínima de 20 horas presenciais, para turma de até 20 professores 

participantes do programa, com emissão de certificado de conclusão, incluindo  apresentação da proposta 

pedagógica alinhada aos elementos e objetivos  do programa, orientações para planejamento e organização 

das aulas; formação em educação digital e midiática, uso dos recursos digitais e preferencialmente de 

programação visual em blocos; aplicação das atividades práticas de robótica educacional e sustentável, 

cultura maker, aprendizado STEAM e pensamento computacional e demais conteúdos programáticos 

especificados nos itens do material didático solicitado para a etapa de ensino anos iniciais; estratégias de 

avaliação e acompanhamento da aprendizagem; possibilidades de adaptação das propostas às diferentes 

realidades escolares. Carga horária mínima compatível com a necessidade da administração e com a 

justificativa constante nos estudos da contratação, divididas conforme orientação prévia e realização no local 

determinado pela Secretaria Municipal de Educação.  

Os custos do formador com diárias, deslocamento intermunicipal ou interestadual, hospedagem e alimentação 

serão de responsabilidade da empresa fornecedora. 

Licenciamento de uso de Solução Digital Educacional pelo Período de 12 Meses, para até 20 professores da 

turma: Contratação ou o desenvolvimento de um ambiente  para aulas da formação remota, com a finalidade 

de integrar as metodologias do programa, compativeis com as especificações dos materiais adquiridos, a um 

ambiente virtual para a formação continuada em educação digital e midiática, uso dos recursos digitais e 

preferencialmente de programação visual em blocos; aplicação das atividades práticas de robótica 

educacional e sustentável, cultura maker, aprendizado STEAM e pensamento computacional e demais 

conteúdos programáticos especificados nos itens do material didático solicitado para a etapa de ensino anos 

iniciais de forma online, integrada aos conteúdos do material didático licitado, facilitando o dia a dia dos 

professores e consequentemente o processo de aprendizagem dos alunos. 

Especificações técnicas do ambiente virtual: O ambiente deverá funcionar integralmente em ambiente Web, 

em domínio do tipo “.com.br”, com tecnologia responsiva e desenvolvida em linguagens e tecnologias atuais, 

mantidas por fabricante ou comunidade; deverá possuir banco de dados unificado, utilizado por todos os 

módulos, com sistema gerenciador do tipo relacional, sem limitações quanto ao tamanho da base de dados e 

ao número de conexões. A solução deverá garantir a integridade das informações em casos de quedas de 

energia e falhas de software ou hardware, mediante controle de transações, além de armazenar as senhas dos 

usuários por meio de encriptação não reversível; deverá ser compatível com os principais navegadores de 

internet disponíveis no mercado, em suas versões estáveis e oficialmente suportadas pelos respectivos 

fabricantes, devendo manter essa compatibilidade durante toda a vigência contratual, e deverá utilizar a língua 

portuguesa em todas as comunicações com os usuários, incluindo comandos, menus, mensagens, relatórios e 

recursos de ajuda on-line, com busca por palavra-chave e opção de impressão. 

Deverá disponibilizar, no mínimo, 80 horas de videoaulas gravadas com qualidade de som e imagem e 

tecnologia de transmissão adaptativa, destinadas à formação de professores em Educação Digital, incluindo 

metodologia e fundamentação teórica, e deverá oferecer materiais didáticos digitais, como planejamento 

pedagógico, roteiros de aula e apresentações editáveis, além de fórum para debates, mural para 

compartilhamento de projetos e práticas pedagógicas, sistema de quiz em tempo real e monitoramento de 

acesso e conclusão da formação, com emissão de relatórios dos educadores vinculados a cada Secretaria 

Municipal de Educação, com suporte técnico especializado pelo tempo de contrato. 

Assessoria pedagógica: Deverá disponibilizar acompanhamento remoto de no mínimo 20 horas, pelo tempo 

do contrato, para suporte técnico e pedagógico para os professores da turma, conforme determinação da 

SEMED. 

Os custos decorrentes da execução do serviço, incluindo deslocamento, hospedagem, alimentação, materiais 

utilizados na formação, suporte técnico, disponibilização da plataforma e demais despesas operacionais 

necessárias ao cumprimento do objeto, deverão estar incluídos no valor ofertado pela contratada, não cabendo 

ônus adicional à Administração. 
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A execução do serviço deverá estar alinhada à BNCC, à BNCC Computação, à Política Nacional de Educação 

Digital — PNED, às metodologias ativas, à educação digital, ao pensamento computacional, à cultura maker, 

à robótica educacional e à proposta pedagógica do Programa de Educação Digital do Município de São 

Domingos do Maranhão/MA. 

 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ANOS FINAIS 

Cada serviço de formação deverá atender até 1 turma de 20 professores, contemplando formação presencial, 

formação online, licença de acesso à ambiente virtual educacional e assessoria pedagógica. 

Cada serviço deverá compreender, no mínimo: 

- Formação presencial: Carga horária mínima de 20 horas presenciais, para turma de até 20 professores 

participantes do programa, com emissão de certificado de conclusão, incluindo  apresentação da proposta 

pedagógica alinhada aos elementos e objetivos  do programa, orientações para planejamento e organização 

das aulas; formação em educação digital e midiática, uso dos recursos digitais e preferencialmente de 

programação visual em blocos; aplicação das atividades práticas de robótica educacional e sustentável, 

cultura maker, aprendizado STEAM e pensamento computacional e demais conteúdos programáticos 

especificados nos itens do material didático solicitado para a etapa de ensino anos iniciais; estratégias de 

avaliação e acompanhamento da aprendizagem; possibilidades de adaptação das propostas às diferentes 

realidades escolares. 

Carga horária mínima compatível com a necessidade da administração e com a justificativa constante nos 

estudos da contratação, dívidas conforme orientação prévia e realização no local determinado pela Secretaria 

Municipal de Educação.  

Os custos do formador com diárias, deslocamento intermunicipal ou interestadual, hospedagem e alimentação 

serão de responsabilidade da empresa fornecedora. 

Licenciamento de uso de Solução Digital Educacional pelo Período de 12 Meses, para até 20 professores da 

turma: Contratação ou o desenvolvimento de um ambiente  para aulas da formação remota, com a finalidade 

de integrar as metodologias do programa, compatíveis com as especificações dos materiais adquiridos, a um 

ambiente virtual para a formação continuada em educação digital e midiática, uso dos recursos digitais e 

preferencialmente de programação visual em blocos; aplicação das atividades práticas de robótica 

educacional e sustentável, cultura maker, aprendizado STEAM e pensamento computacional e demais 

conteúdos programáticos especificados nos itens do material didático solicitado para a etapa de ensino anos 

finais de forma online, integrada aos conteúdos do material didático licitado, facilitando o dia a dia dos 

professores e consequentemente o processo de aprendizagem dos alunos. 

Especificações técnicas do ambiente virtual: O ambiente deverá funcionar integralmente em ambiente Web, 

em domínio do tipo “.com.br”, com tecnologia responsiva e desenvolvida em linguagens e tecnologias atuais, 

mantidas por fabricante ou comunidade; deverá possuir banco de dados unificado, utilizado por todos os 

módulos, com sistema gerenciador do tipo relacional, sem limitações quanto ao tamanho da base de dados e 

ao número de conexões. A solução deverá garantir a integridade das informações em casos de quedas de 

energia e falhas de software ou hardware, mediante controle de transações, além de armazenar as senhas dos 

usuários por meio de encriptação não reversível; deverá ser compatível com os principais navegadores de 

internet disponíveis no mercado, em suas versões estáveis e oficialmente suportadas pelos respectivos 

fabricantes, devendo manter essa compatibilidade durante toda a vigência contratual, e deverá utilizar a língua 

portuguesa em todas as comunicações com os usuários, incluindo comandos, menus, mensagens, relatórios e 

recursos de ajuda on-line, com busca por palavra-chave e opção de impressão. Deverá disponibilizar, no 

mínimo, 80 horas de videoaulas gravadas com qualidade de som e imagem e tecnologia de transmissão 

adaptativa, destinadas à formação de professores em Educação Digital, incluindo metodologia e 

fundamentação teórica, e deverá oferecer materiais didáticos digitais, como planejamento pedagógico, 

roteiros de aula e apresentações editáveis, além de fórum para debates, mural para compartilhamento de 

projetos e práticas pedagógicas, sistema de quiz em tempo real e monitoramento de acesso e conclusão da 

formação, com emissão de relatórios dos educadores vinculados à Secretaria Municipal de Educação, com 

suporte técnico especializado pelo tempo de contrato. 

Assessoria pedagógica: Deverá disponibilizar acompanhamento remoto de no mínimo 20 horas, pelo tempo 

do contrato, para suporte técnico e pedagógico para os professores da turma, conforme determinação da 

SEMED. 
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Os custos decorrentes da execução do serviço, incluindo deslocamento, hospedagem, alimentação, materiais 

utilizados na formação, suporte técnico, disponibilização da plataforma e demais despesas operacionais 

necessárias ao cumprimento do objeto, deverão estar incluídos no valor ofertado pela contratada, não cabendo 

ônus adicional à Administração. 

A execução do serviço deverá estar alinhada à BNCC, à BNCC Computação, à Política Nacional de Educação 

Digital — PNED, às metodologias ativas, à educação digital, ao pensamento computacional, à cultura maker, 

à robótica educacional e à proposta pedagógica do Programa de Educação Digital do Município de São 

Domingos do Maranhão/MA 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA 

4.1. Descrição da necessidade 

A Secretaria Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA enfrenta o desafio de elevar os 

indicadores de aprendizagem, ampliar as oportunidades educacionais e modernizar as práticas pedagógicas 

da Rede Municipal de Ensino, em consonância com as transformações científicas, tecnológicas e sociais 

contemporâneas. Atualmente, o diagnóstico da rede municipal indica que os materiais existentes, voltados à 

inovação pedagógica, e a capacitação dos professores para tal, ainda são elementos insuficientes, que limitam 

o desenvolvimento de atividades práticas, investigativas e interdisciplinares, nas escolas, para os professores 

e para alunos da rede. 

 A necessidade da aquisição se deu pela ausência de recursos didáticos voltados ao apoio à implementação 

da BNCC- computação na rede municipal, combinado com  desafio de inserir de forma gradativa os projetos 

educacionais integralizados de incentivo à criatividade e ao  protagonismo estudantil, com a inclusão de 

elementos didáticos estimulantes e  adequados, tanto na rede municipal de ensino da zona urbana  quanto da 

zona rural, permitindo a rede municipal de educação, como um todo, possa corrigir a equidade de 

aprendizagem, sendo uma das desigualdades históricas das populações mais vulneráveis, voltada diretamente 

ao acesso à educação de qualidade, redução de evasão escolar  e ao incentivo ao aprendizado sobre o uso de 

novas tecnologias do mundo digital, sendo que o contato dessas inovações deve ocorrer de forma acessível, 

dentro das unidades escolares da rede municipal, sendo disponibilizado a todos os munícipes de São 

Domingos do Maranhão/MA.  

A Educação Científica e Digital requer condições de materiais e soluções pedagógicas que permitam aos 

estudantes investigar, experimentar, construir, testar e aperfeiçoar soluções, superando práticas restritas à 

exposição teórica e à memorização. Nesse sentido, além dos materiais didático-pedagógicos, recursos 

manipulativos, que poderão ser utilizados em sala de aula, na educação digital, torna-se necessária a 

implantação de ambientes permanentes de aprendizagem criativa com equipamentos científicos e 

tecnológicos e mobiliário adequado às diferentes etapas de ensino. 

3.1.2 – A solução, deverá ser implementada com a transferência de metodologia, pedagógica para atividade 

teóricas e práticas na implementação da BNCC e suas alterações, com o intuito de permitir os docentes mediar 

o processo de ensino aprender dos alunos da rede municipal de educação. 

 

Os materiais deverão ser integrados ao currículo e ao planejamento das unidades escolares, podendo atender 

diferentes turmas e componentes curriculares. As atividades serão orientadas pelos princípios da investigação 

científica, da cultura maker, da abordagem STEAM, das metodologias ativas e da aprendizagem baseada em 

projetos, respeitadas as características e os níveis de desenvolvimento dos estudantes. 

Para apoio à implementação da BNCC computação, a Solução de Formação para Docentes para educação 

digital deverá apoiar o planejamento das aulas, a integração curricular, a mediação das atividades práticas, a 

inclusão dos estudantes e o acompanhamento das aprendizagens. 

4.2. Justificativa da contratação 

A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar condições materiais e pedagógicas adequadas ao 

desenvolvimento da Educação Científica e Digital na Rede Municipal de Ensino, em consonância com as 

prioridades estabelecidas no Plano Nacional de Educação, especialmente quanto à melhoria da qualidade da 

Educação Básica, à formação dos profissionais, à modernização das práticas pedagógicas e à disponibilização 

de tecnologias e recursos educacionais. 

A iniciativa encontra fundamento geral nos arts. 23, inciso V, e 205 da Constituição Federal, que atribuem 

ao poder público a responsabilidade de proporcionar acesso à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e 

à inovação e de promover o pleno desenvolvimento da pessoa. Também se alinha à Lei nº 9.394/1996 — 

LDB, à Base Nacional Comum Curricular, às Normas sobre Computação na Educação Básica – 
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Complemento à BNCC e à Política Nacional de Educação Digital. 

A utilização pedagógica dos recursos digitais encontra fundamento complementar na Lei nº 14.533/2023, que 

instituiu a PNED e estabelece ações relacionadas ao pensamento computacional, ao mundo digital, à cultura 

digital, à programação, à robótica, à formação docente e ao uso crítico, ético e responsável das tecnologias.  

4.3.  Abrangência e resultados pretendidos 

A disponibilização de materiais didátramentas adequados poderá ampliar o engajamento dos estudantes, 

promover a interdisciplinaridade, a transversalidade e oferecer diferentes possibilidades de acesso, 

participação e aprendizagem, contribuindo para a equidade educacional. Entretanto, para que os recursos 

tecnológicos sejam utilizados de maneira crítica, ética, inclusiva e alinhada ao currículo, sua implementação 

deverá estar associada ao suporte técnico-pedagógico adequado para todos os elementos, e à formação 

continuada dos professores, no que tange à educação digital.  

O Programa de Educação Científica e Digital pretende atender  os alunos, professores  e escolas da rede 

muncipal de ensino com materiais didáticos de uso individual e kits de aulas práticas de uso compartilhado, 

para estimulo do trabalho em grupo.  

Os professores da rede deverão possuir acesso ao ambiente virtual; com formação presencial em apoio à 

implementação da educação  

A disponibilização desses recursos permitirá o desenvolvimento de aulas mais práticas, contextualizadas, 

investigativas e participativas, incluindo projetos científicos, tecnológicos e interdisciplinares, bem como a 

participação dos estudantes em feiras, mostras, olimpíadas e torneios educacionais, conforme o planejamento 

da Secretaria Municipal de Educação. 

4.4. Conclusão quanto à necessidade e à adequação da contratação 

Diante do diagnóstico apresentado, dos fundamentos legais, curriculares e pedagógicos aplicáveis e dos 

resultados pretendidos, conclui-se que a contratação mostra-se necessária e adequada ao atendimento das 

demandas da Rede Municipal de Ensino. A solução proposta permitirá ampliar a disponibilidade de materiais 

didático-pedagógicos, recursos manipulativos, científicos e tecnológicos, para uma  aprendizagem criativa, 

bem como ações de formação e suporte técnico-pedagógico aos professores. 

A contratação deverá contribuir para a integração da Educação Científica, Tecnológica e Digital ao currículo 

e ao planejamento das unidades escolares, favorecendo práticas investigativas, interdisciplinares, inclusivas 

e contextualizadas, em apoio à implementação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, das Normas 

sobre Computação na Educação Básica – Complemento à BNCC, da Política Nacional de Educação Digital 

– PNED e das diretrizes previstas no Plano Municipal de Educação. 

A disponibilização articulada dos materiais pedagógicos e  as atividades formativas possibilitará melhores 

condições para o desenvolvimento da investigação, da experimentação, do raciocínio lógico, do pensamento 

computacional, da criatividade, da colaboração, da autoria e da resolução de problemas. Dessa forma, a 

solução apresenta potencial para fortalecer a qualidade e a equidade educacional, ampliar a participação dos 

estudantes e apoiar a modernização das práticas pedagógicas da Rede Municipal de Ensino. 

A confirmação da viabilidade econômica e da vantajosidade da contratação deverá decorrer do levantamento 

de mercado, da pesquisa de preços, da comparação entre as alternativas disponíveis, da análise dos custos de 

implantação, utilização e manutenção e da observância dos princípios e procedimentos estabelecidos pela Lei 

nº 14.133/2021. 

 

4.5. Modalidade, Forma de Realização e Procedimento Auxiliar 

4.5.1. O objeto compreende a aquisição de bens comuns, constituídos por livros didáticos e kits educacionais 

destinados ao desenvolvimento de aulas práticas, bem como a prestação de serviços de formação técnico-

pedagógica para professores, incluindo orientações para o planejamento, a utilização pedagógica dos 

materiais e a execução das atividades propostas. Os bens deverão possuir padrões de desempenho e qualidade 

objetivamente definidos no edital e no Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado, 

enquanto os serviços formativos deverão observar carga horária, conteúdos, número de participantes, 

metodologia, produtos entregáveis e critérios objetivos de execução e aceitação. 

Considerando que o objeto possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, será adotada 

a modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos do art. 6º, incisos XIII e XLI, do art. 17, § 2º, do art. 

28, inciso I, e do art. 29 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

O critério de julgamento será o de menor preço global por lote, observados os preços unitários máximos 

admitidos para cada item integrante dos respectivos lotes e as demais condições de aceitabilidade 

estabelecidas no edital. 
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Deverá ser observado, ainda, o tratamento diferenciado e simplificado aplicável às microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, consideradas as condições, os limites e as exceções legalmente previstos. 

4.5.2. Adoção do Sistema de Registro De Preços 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP, procedimento auxiliar previsto no art. 6º, inciso XLV, 

no art. 78, inciso IV, e nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, bem como no Capítulo XIX, arts. 40 a 46, do 

Decreto Municipal nº 090/2023-GP, de 29 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no 

âmbito do Município de São Domingos do Maranhão/MA. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela possibilidade de realização de contratações 

futuras e parceladas, de acordo com a necessidade efetiva da Administração, o cronograma de implantação 

dos ambientes educacionais, os locais de atendimento, a disponibilidade orçamentária e as demandas 

apresentadas pelas unidades escolares durante a vigência da ata. 

O registro dos quantitativos não obrigará a Administração a contratar integralmente a estimativa prevista, 

devendo as contratações decorrentes da ata ocorrer mediante instrumento próprio, emissão de nota de 

empenho ou ordem de fornecimento, conforme a necessidade administrativa e a disponibilidade de recursos. 

A licitação destinada à formação da Ata de Registro de Preços será processada por meio de pregão eletrônico, 

observadas as condições definidas no edital, no Termo de Referência e na regulamentação municipal 

aplicável. 

4.5.3. Julgamento por Lote no Sistema de Registro de Preços 

 A adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por lote deverá estar fundamentada no Estudo 

Técnico Preliminar e nos demais documentos de planejamento da contratação, mediante demonstração da 

inviabilidade da adjudicação dos itens de forma isolada e da vantagem técnica e econômica do agrupamento. 

O edital deverá estabelecer critérios objetivos de aceitabilidade da proposta e indicar os preços unitários 

máximos admitidos para cada item integrante dos lotes, não sendo aceita proposta que, embora apresente 

preço global compatível, contenha preço unitário superior ao limite estabelecido pela Administração, nos 

termos do art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Os lotes poderão ser adjudicados a fornecedores distintos, conforme o resultado da licitação, permanecendo 

cada contratada integralmente responsável pela execução e pela compatibilidade dos componentes integrantes 

do respectivo lote. 

4.6. Descrição da solução 

4.6.1. A solução consiste na contratação de uma ou mais empresas especializadas, conforme os lotes 

adjudicados, em implantação de soluções educacionais integradas de educação científica e digital, 

compreendendo o fornecimento de recursos didático-pedagógicos, incluindo formação continuada, com 

assistência técnica-pedagógica para docentes da rede municipal de ensino, em atendimento às necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA. 

 

4.6.2. A solução deverá compreender, conforme as especificações e os quantitativos de cada lote, o 

fornecimento de materiais didático-pedagógicos, kits educacionais, manuais, roteiros de atividades e demais 

elementos necessários à implantação da solução educacional. 

4.6.3. Deverão estar incluídos, quando aplicáveis ao respectivo lote, os serviços acessórios de transporte, 

descarga, montagem, instalação, organização dos ambientes, identificação dos materiais, testes de 

funcionamento, demonstração de uso, assistência técnica e garantia dos produtos. 

4.6.4. O fornecimento poderá ocorrer de forma integral ou parcelada, conforme as ordens de fornecimento, o 

cronograma de implantação, a disponibilidade dos espaços escolares e a necessidade da Administração, 

observadas as especificações técnicas constantes no Estudo Técnico Preliminar, e neste Termo de Referência. 

4.6.5. As formações ocorrerão em unidades escolares, ou em locais previamente indicados e preparados pela 

Administração. 

4.6.6. A contratada responsável por cada lote deverá assegurar a compatibilidade entre os respectivos 

componentes, sua adequada utilização pedagógica e o funcionamento dos recursos fornecidos, respondendo 

pela correção, substituição ou reparação dos itens que apresentarem defeitos, vícios, avarias ou 

desconformidade com as especificações. 

4.6.7. A contratação deverá contemplar garantia dos produtos, suporte técnico relacionado ao funcionamento 

dos equipamentos e apoio técnico-pedagógico para sua utilização educacional, de modo a favorecer a 

continuidade das atividades, a integração dos recursos ao currículo e o adequado aproveitamento dos 

ambientes pelas unidades escolares. 
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Todos os custos necessários à execução integral da solução deverão estar incluídos nos preços ofertados, 

incluindo materiais, equipamentos, embalagem, transporte, descarga, montagem, instalação, testes, formação, 

suporte, deslocamento, hospedagem, alimentação dos profissionais, garantia, assistência técnica, tributos, 

encargos e demais despesas operacionais, não cabendo cobrança adicional à Administração. 

4.7. Justificativa da estratégia de contratação 

4.7.1. A adoção de procedimento licitatório próprio, por meio de pregão eletrônico e Sistema de Registro de 

Preços, conforme definido no item 4.5 deste Termo de Referência, justifica-se pela necessidade de promover 

ampla competição, tratamento isonômico entre os licitantes, transparência, julgamento objetivo e seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

4.7.2. A realização de licitação própria permitirá que a Administração estabeleça especificações, 

quantitativos, lotes, condições de entrega, requisitos de formação, garantia, suporte e critérios de aceitação 

compatíveis com as necessidades específicas da Rede Municipal de Ensino de São Domingos do 

Maranhão/MA. 

4.7.3. A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da possibilidade de 

contratações futuras e parceladas, de acordo com o cronograma de implantação dos ambientes, a necessidade 

das unidades escolares e a disponibilidade orçamentária, sem obrigação de contratação imediata da totalidade 

dos quantitativos registrados. O SRP é definido pela Lei nº 14.133/2021 como procedimento destinado ao 

registro formal de preços para contratações futuras. 

4.7.4. A contratação foi precedida de Estudo Técnico Preliminar, levantamento de mercado, definição dos 

requisitos, dimensionamento dos quantitativos e pesquisa de preços, em observância ao planejamento da 

contratação e às necessidades pedagógicas, técnicas, operacionais e administrativas identificadas pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

4.7.5. O julgamento ocorrerá pelo menor preço global por lote, observados os preços unitários máximos e o 

atendimento integral aos requisitos técnicos, pedagógicos, funcionais e de qualidade, sem atribuição de 

pontuação autônoma a esses aspectos. 

4.7.6. A formação inicial de caráter técnico-pedagógico, os serviços de suporte, garantia e assistência técnica 

serão tratados como obrigações integrantes ou acessórias ao fornecimento, conforme o respectivo lote. 

4.7.7. A estratégia adotada visa reduzir riscos de incompatibilidade, entregas desconectadas, descontinuidade 

das atividades, conflitos de responsabilidade e subutilização dos materiais e equipamentos, além de favorecer 

o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual. 

4.7.8. Dessa forma, a estratégia de contratação mostra-se alinhada aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, planejamento, transparência, eficiência, competitividade, economicidade, interesse público 

e desenvolvimento nacional sustentável previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. A efetiva vantagem 

econômica deverá ser demonstrada pela pesquisa de preços, pela análise do custo total da solução e pelas 

condições de utilização, garantia, suporte e vida útil dos materiais e equipamentos. 

4.8 Requisitos da Contratação 

4.8.1. Nas especificações do Termo de Referência constam as características necessárias para garantir os 

padrões de qualidade e possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa.  

4.8.2 A execução deverá observar a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, as Normas sobre 

Computação na Educação Básica – Complemento à BNCC e a Lei nº 14.533/2023, que instituiu a Política 

Nacional de Educação Digital – PNED e incluiu expressamente a Educação Digital como componente 

curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Para a Educação Infantil, as atividades deverão 

observar os objetivos e as abordagens pedagógicas aplicáveis à etapa, com predominância de experiências 

lúdicas, manipulativas, tangíveis e desplugadas. 

4.8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada pelos 

vícios, defeitos, incorreções, danos ou prejuízos decorrentes da execução contratual, nem afastará as 

obrigações de garantia, reparação, correção ou substituição previstas neste Termo de Referência e na 

legislação aplicável; 

4.8.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

4.8.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.8.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

4.9.  Da Subcontratação 

  4.9.1. Será admitida, mediante prévia autorização da Administração, a subcontratação de parcelas 

acessórias, tais como transporte, logística, montagem, instalação e apoio técnico especializado, 

permanecendo a contratada integralmente responsável pela qualidade, pelos prazos, pela integração e pelo 

cumprimento do objeto. 

4.9.2. Não será admitida a subcontratação integral do lote nem a transferência das obrigações principais 

relacionadas à compatibilidade dos componentes, à gestão da execução, à formação técnico-pedagógica e à 

garantia da solução. 

4.10.  Da Garantia da Execução 

4.10.1. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando a predominância do fornecimento de 

bens, a previsão de pagamento somente após o recebimento e a aceitação das etapas executadas, as garantias 

aplicáveis aos produtos, a obrigação de correção ou substituição dos itens desconformes e os mecanismos de 

fiscalização e aplicação de sanções previstos neste Termo de Referência. 

 

4.11. Da Conformidade Técnica, Pedagógica e Funcional da Solução Ofertada 

4.11.1. Os bens, materiais didático-pedagógicos, recursos manipulativos, kits educacionais, mobiliários, 

equipamentos, plataformas digitais e serviços acessórios integrantes de cada lote deverão atender 

integralmente às especificações técnicas, pedagógicas, funcionais, de segurança, desempenho e qualidade 

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

4.11.2. A licitante deverá identificar na proposta final, de forma clara e inequívoca, os produtos e recursos 

efetivamente ofertados, indicando, conforme aplicável, a marca  e demais elementos necessários à análise da 

proposta. 

4.11.3. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, juntamente com a 

proposta final realinhada, os catálogos, documentos emitidos pelas editoras (quando aplicável) e demais 

comprovações exigidas para todos os itens integrantes do respectivo lote. 

4.11.4. A conformidade dos produtos e recursos ofertados poderá ser verificada por meio da análise dos 

documentos técnicos, das amostras, das demonstrações funcionais e das provas de conceito previstas neste 

Termo de Referência e no edital. 

4.11.5. Não serão aceitos documentos genéricos que não permitam identificar o produto, a obra, a edição, o 

modelo, a referência ou a solução efetivamente ofertada. Quando o mesmo documento abranger diferentes 

produtos, a licitante deverá indicar expressamente a página, o código ou a referência correspondente a cada 

item de sua proposta. 

4.11.6. A constatação de divergência entre o produto ofertado e as especificações mínimas estabelecidas 

poderá acarretar a desclassificação da proposta no respectivo lote, após a realização das diligências e o 

saneamento das falhas formais legalmente admitidas. 

4.11.7. Os documentos previstos neste item destinam-se à análise da conformidade e da aceitabilidade da 

proposta e não substituem os atestados e demais documentos exigidos para comprovação da qualificação 

técnico-operacional da licitante. 

 

4. 12. Da entrega e aceitação dos itens 

O objeto deverá ser entregue no seguinte prazo e local: 

4.12.1. O prazo para início para entrega dos itens e da aquisição será conforme a necessidade da Prefeitura Municipal 

de São Domingos do Maranhão/MA e serão solicitados a partir de Ordem de Compra. A entrega do objeto 

desta contratação será no local, dia e horário informado em formulário de Ordem de Compra, conforme 
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solicitação da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA. 

4.12.2. A solicitação dos itens para  implantação de soluções educacionais integradas de educação científica e digital, 

compreendendo o fornecimento de recursos didático-pedagógicos, incluindo formação continuada, com 

assistência técnica-pedagógica para docentes da rede municipal de ensino, em atendimento às necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA, será realizada através de pedido 

via e-mail, tendo a licitante o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação do pedido para entregar a mercadoria 

solicitada. 

4.12.2.1. A Solução de formação presencial e continuada, bem como a disponibilização do acesso ao 

ambiente digital para aulas remotas dos professores serão agendadas e disponibilizadas conforme orientação 

da secretaria municipal de educação. 

4.12.3. Não serão aceitas ofertas os materiais das soluções do projeto educacional  em embalagem ou 

condições diferentes das solicitadas; 

4.12.4. Todas as ferramentas para Educação Digital e Cultura Maker (Material didático e paradidático, Kit 

de aulas práticas) a serem cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente (quando for o caso). 

4.13. As ferramentas para educação digital e cultura maker (material didático e paradidático, kit de aulas 

práticas), mesmo que entregue e aceito, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a má fé do 

contratado ou condições inadequadas de uso deles. 

4.14. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da Administração. 

4.15. Só será aceito o item que estiver de acordo com as especificações exigidas pelos órgãos de Fiscalização 

do Município ;  

4.16.O item deverá atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por este Edital, sendo 

que o item considerado inadequado, de inferior qualidade ou não atender às exigibilidades, será recusado, 

devolvido e o pagamento cancelado. 

5. Das obrigações e responsabilidades 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

5.1.1.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA/Secretaria 

Municipal de Educação. 

5.1.1.2. Trocar o produto se estiver em desacordo com as especificações do objeto licitado e descrito ato 

convocatório e seus anexos. 

5.1.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo até a aquisição total do produto. 

5.1.1.4. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega do produto. 

5.1.1.5. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locais 

designados pela Secretaria Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, sujeitando-se no que couber às leis do consumidor. 

5.1.1.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

5.1.1.7.  Manter, durante toda a execução do objeto todas as obrigações assumidas, conforme as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.1.8. As ferramentas para Educação Científica e Digital, abrangendo a Cultura Maker e aprendizado 

STEAM (Material didático e paradidático, material pedagógico de aulas práticas), deverão ser 

entregues/executados, conforme as necessidades da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA 

/Secretaria Municipal de Educação, o qual formulará o pedido via e- mail, tendo , o fornecedor do lote, o 

prazo de 10 (dez) dias após a solicitação do pedido para entregar a mercadoria solicitada.  

5.1.1.9. As entregas realizadas no deposito central da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
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Maranhão/MA / Secretaria Municipal de Educação, devem ser feitas entre segunda e sexta-feira entre 

08:00hrs e 14:00hrs. 

5.1.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990); 

5.1.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a vigência do contrato; 

5.1.1.14. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais; 

5.1.1.15. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem da Prefeitura 

Municipal de São Domingos do Maranhão/MA / Secretaria Municipal de Educação; 

5.1.1.16. Acatar todas as orientações do Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA /Secretaria 

Municipal de Educação, emanadas pelo fiscal, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

5.1.1.17. Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.1.18. As despesas inerentes a Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, correrão 

totalmente por conta da contratada. 

5.1.1.19.  A Contratada obrigar-se-á a entregar o (s) objeto(s) estritamente de acordo com as especificações 

constantes de sua proposta, observadas as características exigidas neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se pela substituição total ou de partes, na hipótese de se constatar desacordo com as citadas 

especificações;  

5.1.1.20.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste estudo e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto;  

5.1.1.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5.1.1.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

5.1.1.23. A contratada deverá reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte e no prazo 

estabelecido pela fiscalização, os materiais, produtos, equipamentos ou demais componentes que apresentem 

vícios, defeitos, avarias, incorreções, funcionamento inadequado ou desconformidade com as especificações.  

 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. São obrigações da Contratante: 

5.2.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições desta contratação de aquisição. 

5.2.1.2. Rejeitar, a entrega do produto que estiver em desacordo com as especificações e obrigações 

assumidas pelo fornecedor. 

5.2.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no processo de contratação e seus anexos; 

5.2.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 

especificações constantes do processo de contratação / Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

5.2.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
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objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.2.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. Do controle e fiscalização da execução 

6.1. O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA /SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - Contratante, 

mediante nomeação do (a) servidor (a) Sr. 

(a). .................... – Matrícula: ..... Portaria nº.    designado (a) para este fim. 

6.1.1. O (A) servidor (a) designada anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

I - Fiscalizar e atestar o fornecimento e/ou execução, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato; 

II -  Comunicar  eventuais  falhas  no  fornecimento  e/ou  execução,  cabendo  à 

CONTRATADA adotas as providências necessárias; 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com o fornecimento e/ou execução; 

IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicações de sanções e alterações do mesmo; 

6.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos. 

6.2. A contratada deverá comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

7. Do Pagamento 

7.1. Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado após a entrega do item licitado, sempre após a 

emissão da NLD (Nota de Liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento 
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será realizado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, mediante 

cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente, da seguinte forma: 

7.1.1. O Pagamento será até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal; 

7.1.1.2.O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal, em 02 (duas) 

vias, na Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, 

localizado na Praça Getulio Vargas, acompanhada dos respectivos pedidos e/ou Notas de Empenhos. 

7.1.1.3. O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, para 

aprová-lo ou rejeitá-lo. 

7.1.1.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 

fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor/Fiscal do Contrato e o pagamento ficará pendente, 

até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

7.1.1.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem 

deverá haver prejuízo na entrega do produto pela CONTRATADA. 

7.1.1.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a entrega do objeto estiver 

em desacordo com as especificações constantes no Contrato; 

7.1.1.7. Poderá a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA /Secretaria Municipal de 

Educação, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações 

devidas pela contratada; 

7.1.1.8. A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo com 

a legislação própria: 

7.1.1.8.1. Especificação correta do item do objeto;  

7.1.1.8.2.Número da licitação e contrato. 

8. Do Reajuste 

8.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses contado da data-base do 

orçamento estimado. Após esse período, caso cabível, poderão ser reajustados pelo IPCA ou pelo índice 

definido pela Administração. 

 

9. Das Infrações Administrativas e Sanções 

9.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, as seguintes 

condutas praticadas pelo licitante ou contratado: 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução contratual; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com a finalidade de frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. Pela prática das infrações previstas neste item, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

I – advertência; 
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II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos causados à Administração; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas aplicáveis. 

9.4. A aplicação das sanções observará as seguintes condições: 

I – a advertência será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial, quando não se justificar 

penalidade mais grave; 

II – a multa será calculada conforme os percentuais, a base de cálculo e os critérios definidos no edital ou no 

contrato, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor contratual; 

III – o impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas 

hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

IV – a declaração de inidoneidade poderá ser aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, precedida de análise jurídica. 

9.4.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

9.5. O atraso injustificado na execução ou na entrega do objeto sujeitará a contratada à multa de mora, na 

forma estabelecida no edital e no contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

9.6. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo regular, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, observados os procedimentos e os prazos previstos nos arts. 157 a 160 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.6.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

dependerá de processo de responsabilização conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, na forma da legislação aplicável. 

9.7. Da aplicação das sanções caberá recurso ou pedido de reconsideração, conforme o caso, nos prazos e 

condições previstos nos arts. 166 a 168 da Lei nº 14.133/2021. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da autoridade 

competente. 

9.9. A aplicação das sanções não excluirá, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados à Administração Pública. 

9.10. As ocorrências decorrentes de caso fortuito ou força maior deverão ser formalmente comunicadas e 

comprovadas pela contratada, cabendo à Administração analisar seus efeitos sobre as obrigações e os prazos 

contratuais. 

 

10. Vigência da Ata de Registro De Preços, dos Contratos e Prazos de Execução 

10.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contada na forma estabelecida no edital 

e na regulamentação municipal aplicável, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada 

a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata de Registro de Preços terão prazos de 

vigência próprios, definidos nos respectivos instrumentos, em conformidade com o art. 105 da Lei nº 

14.133/2021 e de acordo com o cronograma de fornecimento, entrega, instalação, implantação, formação, 

licenciamento, suporte, assistência técnica e recebimento definitivo do objeto. 

10.2.1. O prazo de vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços não se confunde com o 

prazo de vigência da própria ata, devendo ser suficiente para abranger integralmente a execução das 

obrigações correspondentes ao respectivo lote. 
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10.3. O período de execução do objeto será de até 12 (doze) meses, contado da data estabelecida no respectivo 

contrato, Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, conforme a natureza do 

lote e o cronograma aprovado pela Secretaria Municipal de Educação de São Domingos do Maranhão/MA. 

10.4. Os prazos específicos para entrega dos materiais e equipamentos, montagem, instalação, organização 

dos ambientes, realização das formações, ativação dos recursos digitais, disponibilização das licenças, suporte 

técnico e demais obrigações serão contados do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou Ordem 

de Serviço e deverão observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.5. Quando o respectivo lote contemplar plataforma digital, licenciamento, suporte técnico, apoio técnico-

pedagógico ou outro recurso que deva permanecer disponível por 12 (doze) meses completos, o prazo será 

contado da efetiva ativação ou disponibilização do recurso, devendo o instrumento contratual possuir vigência 

suficiente para assegurar o cumprimento integral dessa obrigação. 

10.6. Os prazos de garantia dos materiais e equipamentos serão contados do respectivo recebimento definitivo 

e não se confundem com a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato, permanecendo exigíveis 

durante todo o período de garantia previsto nas especificações técnicas. 

 

11. Da Dotação Orçamentária 

a. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas na 

proposta orçamentária do exercício. A dotação orçamentária também será informada por ocasião da emissão 

da Nota de Empenho. 

 

12. Da Justificativa Do Certame Itens Para Empresas Enquadradas Como 

(ME/EPP/MEI) 

a. O município poderá estabelecer a prioridade para a contratação de MEs e EPPs sediadas em seu 

território ou na região, de acordo com a discricionariedade do gestor. No entanto, deve haver, pelo menos, 

três empresas qualificadas como tal na localidade para que haja essa restrição, devendo observar as 

respectivas definições. 

b. A aplicação da margem de preferência para essas empresas justifica-se em função da busca de, ao 

menos, um dos seguintes objetivos: 

I. Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; 

II. Ampliação da eficiência das políticas públicas; 

III. Incentivo à inovação. 

c. Além disso, a aplicação só poderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as condições 

de que o benefício esteja expressamente previsto no EDITAL; a ME ou EPP. 

d. O artigo nº. 47 da Lei Complementar nº. 123/2006 estabelece que nas contratações públicas deverá ser 

concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

13. Dos Âmbitos Local e Regional 

a. Fundamentado no § 3º do art. 48 da lei complementar 147/2014, fica estabelecida a preferência para 

contratação das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de São Domingos do 

Maranhão/MA, ou na região, até o limite de 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido. 

b. Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de São Domingos do Maranhão/MA, ou o valor 

destas estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das empresas 

localizadas nos municípios do âmbito regional. 

14. Da Forma e Critério De Seleção Do Fornecedor  

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, 

em sua forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as exigências e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo edital. Exigências de habilitação. O 

critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observados os requisitos mínimos de 
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qualidade, desempenho, compatibilidade técnica e atendimento às especificações constantes deste Termo de 

Referência. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.1.2.  Habilitação jurídica. 

14.1.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.1.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

14.1.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.1.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

14.1.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

14.1.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva: 

14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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14.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.2.12. Declaração de que não emprega menor, em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

da República. 

14.3. Qualificação Econômico-financeira 

14.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

14.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

14.3.3.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

14.3.3.2.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

14.3.3.3.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

14.3.3.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

14.3.3.5.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de até 10%. 

14.3.3.6.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

14.3.3.7. O atendimento aos índices econômico-financeiros previstos neste item deverá ser comprovado 

mediante declaração assinada por contador legalmente habilitado, com registro ativo e regular no Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, apresentada pelo licitante. 

14.4.Qualificação Técnica 

14.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com 

o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

14.4.2.Não serão aceitos atestados emitidos pela vencedora, em seu próprio nome, nem qualquer outro 

desacordo com as exigências deste Termo de Referência. 

14.4.3.Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

14.4.3.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

14.4.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

14.4.3.3.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

14.4.4.Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

14.4.4.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

14.4.4.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

14.4.4.3.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução do 

contrato;  

14.4.4.4.O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.4.4.5.A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; 

14.4.4.6.Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; e 

14.4.4.7.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

14.4.4.8. Outros documentos que não constem neste instrumento serão relacionados no instrumento 

convocatório a serem apresentados na abertura do certame. 

14.5. Da Exigência de Amostras, Documentação Técnica e Prova de Conceito 

14.5.1. A exigência de amostras, documentação técnica, demonstração funcional e prova de conceito tem por 

finalidade verificar a conformidade dos produtos, equipamentos, materiais e recursos ofertados com as 

especificações técnicas, pedagógicas, funcionais, editoriais, de segurança e de qualidade estabelecidas neste 

Termo de Referência e em seus anexos. 

14.5.2. A exigência será dirigida exclusivamente à licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar 

em cada lote, após o encerramento da fase de lances e da negociação e antes da aceitação definitiva da 

proposta, nos termos do art. 17, § 3º, do art. 41, inciso II e parágrafo único, e do art. 42, §§ 2º e 3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

14.5.3. A apresentação das amostras, da documentação técnica e das demonstrações será obrigatória para os 

lotes e itens expressamente indicados neste Termo de Referência, observadas as condições estabelecidas no 

edital e em seus anexos. 

14.5.4. A licitante será convocada por meio do sistema eletrônico e deverá apresentar as amostras, os 

documentos técnicos e os acessos necessários à prova de conceito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado 

do primeiro dia útil seguinte ao da convocação formal. 

14.5.5. As amostras deverão ser entregues no endereço, setor e horário informados na convocação expedida 

pela Administração. 

14.5.6. Todos os custos relacionados à preparação, embalagem, transporte, entrega, instalação, demonstração, 

seguro e retirada das amostras correrão por conta exclusiva da licitante, não cabendo qualquer ressarcimento 

pela Administração. 

14.5.7. As amostras deverão estar devidamente identificadas com: 

I – razão social e CNPJ da licitante; 

II – número do pregão; 

III – número do lote e do item; 
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IV – descrição do produto; 

V – marca, fabricante, modelo, edição ou referência, quando aplicável. 

14.5.8. Das Amostras E Demonstrações Por Lote 

14.5.8.1. Lote 1 – Conjunto de Material Educacional de  Apoio às Aulas Práticas (Conjunto de kits 

educacionais) 

I– uma unidade completa de cada modelo de kit educacional ofertado em cada conjunto e em cada etapa; 

II – relação quantitativa e descritiva de todos os componentes dos kits; 

II – acesso ou demonstração dos recursos digitais e dos ambientes de programação vinculados aos materiais, 

quando aplicável; 

IV– demonstração de atividade prática, conforme roteiro previamente estabelecido pela Administração  

14.5.8.2. Lote 2– Materiais Didáticos e Paradidáticos (materiais didático-pedagógicos, livros didáticos 

e paradidáticos) 

Deverão ser apresentados: 

I – um exemplar de cada título ou volume destinado às crianças, aos estudantes ou aos professores; 

II – um exemplar de cada obra paradidática ou material suplementar integrante do respectivo lote; 

III – acesso ou demonstração dos recursos digitais e dos ambientes de programação vinculados aos materiais, 

quando aplicável; 

IV– demonstração de atividade prática, conforme roteiro previamente estabelecido pela Administração. 

14.5.8.3. Lote 3 – Solução de Formação para Docentes (Formação técnico-pedagógica e ambiente 

digital) 

Deverão ser apresentados: 

I – plano pedagógico da formação; 

II – matriz de carga horária; 

III – ementa e conteúdo programático; 

IV – cronograma de execução; 

V – plano de aula da formação presencial; 

VI – descrição das atividades remotas; 

VII – materiais formativos demonstrativos; 

VIII – metodologia de acompanhamento e avaliação; 

IX – modelo de certificado de conclusão; 

X – credenciais temporárias para realização de prova de conceito do ambiente virtual de aprendizagem. 

A prova de conceito do ambiente digital deverá demonstrar, conforme as funcionalidades exigidas: 

I – acesso individualizado do professor; 

II – perfil administrativo para acompanhamento da Secretaria Municipal de Educação; 

III – disponibilização de videoaulas, textos, apresentações e demais materiais formativos; 

IV – realização de atividades, quizzes ou avaliações; 

V – envio e acompanhamento de tarefas; 

VI – registro de acesso e progresso; 

VII – emissão de relatórios de participação e conclusão; 

VIII – emissão ou registro dos certificados; 

IX – funcionamento dos recursos de fórum, mural ou interação assíncrona, quando exigidos; 

X – compatibilidade com os navegadores e dispositivos previstos no Termo de Referência. 

14.5.9. A análise das amostras, dos documentos técnicos, das demonstrações e das provas de conceito será 

realizada por comissão técnica designada pela autoridade competente, composta por, no mínimo, 3 (três) 

servidores, com conhecimentos compatíveis com os aspectos técnicos, científicos, pedagógicos e funcionais 

do objeto. 
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14.5.10. A comissão avaliará as amostras e demonstrações exclusivamente com base nos requisitos, 

procedimentos e critérios constantes da Matriz de Avaliação das Amostras, Demonstrações e Provas de 

Conceito. 

14.5.11. A matriz de avaliação deverá indicar, para cada item ou requisito: 

I – lote e item correspondente; 

II – característica a ser verificada; 

III – procedimento de análise ou teste; 

IV – documento ou evidência admitida; 

V – critério objetivo de aprovação ou reprovação; 

VI – resultado obtido; 

VII – fundamentação de eventual não conformidade. 

14.5.12. A avaliação terá caráter eliminatório, mediante registro do resultado “ATENDE” ou “NÃO 

ATENDE”, não sendo atribuída pontuação técnica às amostras, aos equipamentos ou às demonstrações. 

14.5.13. A análise dos kits educacionais deverá considerar, conforme aplicável: 

I – composição e quantitativos mínimos; 

II – compatibilidade entre os componentes; 

III – funcionamento dos sensores, motores, atuadores, placas e demais componentes; 

IV – compatibilidade com o recurso de programação ofertado; 

V – segurança e adequação à faixa etária; 

VI – resistência, acabamento e acondicionamento; 

VII – identificação e organização das peças; 

VIII – execução das atividades pedagógicas previstas; 

IX – aderência do kit à concepção pedagógica, aos objetivos de aprendizagem e ao percurso metodológico 

do Programa Educacional Científico e Digital, de modo a assegurar sua utilização articulada no 

desenvolvimento das atividades e dos projetos previstos. 

X- apresentação e demonstração funcional de, no mínimo, 1 (um) protótipo ou projeto educacional para cada 

modelo de kit ofertado, quando distintos, construído e, quando aplicável, programado com os componentes 

integrantes da respectiva amostra, acompanhado da relação dos componentes utilizados e do arquivo ou 

código de programação, destinado a evidenciar a compatibilidade, a integração e o funcionamento conjunto 

dos componentes. 

 

14.5.14. A análise dos materiais didático-pedagógicos deverá considerar, conforme aplicável: 

I – correspondência com o título, edição, ISBN e demais dados da proposta; 

II – qualidade da impressão, do papel, da encadernação e do acabamento; 

III – quantidade de páginas; 

IV – adequação da linguagem e das imagens à faixa etária; 

V – progressão pedagógica; 

VI – conteúdos, atividades e metodologias exigidos; 

VII – correspondência entre o material do professor e o material do estudante; 

VIII – acessibilidade e inclusão; 

IX – aderência às diretrizes curriculares indicadas no Termo de Referência; 

X – compatibilidade com os recursos digitais integrantes do respectivo lote. 

14.5.15. Quando necessária a demonstração funcional, a licitante deverá indicar representante técnico 

demonstrar o uso do kit, plataforma ou recurso ofertado, observando o roteiro previamente definido pela 

Administração. 

14.5.16. Não será admitida, durante a demonstração, a substituição, inclusão ou utilização de produto, 

equipamento, componente, licença ou funcionalidade diferente daqueles identificados na proposta 

apresentada. 
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14.5.17. A data, o horário e o local das análises e demonstrações serão divulgados no sistema eletrônico, 

sendo facultado aos demais licitantes acompanhar o procedimento, sem interferir em sua realização. 

14.5.18. A comissão elaborará relatório técnico circunstanciado, contendo: 

I – identificação do lote e dos itens avaliados; 

II – descrição das amostras, documentos e equipamentos apresentados; 

III – testes realizados; 

IV – resultados obtidos; 

V – requisitos atendidos e não atendidos; 

VI – registros fotográficos ou audiovisuais, quando pertinentes; 

VII – conclusão fundamentada pela aprovação ou reprovação da proposta. 

14.5.19. A não apresentação das amostras, da documentação técnica ou da prova de conceito no prazo 

estabelecido, bem como sua reprovação, implicará a desclassificação da proposta exclusivamente no 

respectivo lote, observadas as regras do edital e o direito de recurso. 

14.5.20. Desclassificada a proposta, o Pregoeiro convocará a licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação, para apresentação das respectivas amostras, documentos técnicos, demonstrações ou prova de 

conceito. 

14.5.21. Os produtos fornecidos durante a execução contratual deverão corresponder integralmente às marcas, 

aos modelos, às edições, às especificações, às composições e às amostras aprovadas pela Administração. 

14.5.22. A substituição de produto aprovado por outro somente poderá ocorrer mediante solicitação formal 

da contratada, demonstração da equivalência ou superioridade técnica e autorização expressa da 

Administração, sem alteração do preço contratado. 

14.5.23. As amostras permanecerão sob a guarda da Secretaria Municipal de Educação até a conclusão da 

fase recursal e a homologação do certame. 

14.5.24. A amostra aprovada poderá permanecer sob a guarda da Administração durante a execução 

contratual, como referência para a conferência e o recebimento dos produtos fornecidos. 

14.5.25. Após a homologação, os licitantes serão formalmente notificados para retirar as amostras que não 

permanecerem sob a guarda da Administração, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 

14.5.26. As amostras não retiradas no prazo estabelecido poderão receber destinação administrativa 

adequada, conforme a regulamentação aplicável, não cabendo indenização à licitante, desde que comprovada 

sua regular notificação. 

14.5.27. Os testes serão preferencialmente não destrutivos. Quando houver necessidade de consumo, 

desmontagem, impressão, montagem permanente ou qualquer procedimento que possa alterar ou inutilizar a 

amostra, essa condição deverá estar expressamente prevista no respectivo roteiro de avaliação. 

14.5.28. Juntamente com a proposta final ajustada, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar 

deverá apresentar os catálogos e demais documentos aplicáveis a todos os itens integrantes do respectivo lote. 

São Domingos do Maranhão - MA, 08 de setembro de 2026 

 
 

________________________________________ 

João Alves Matias Neto 

Secretário Adjunto Municipal de Educação 

 

De acordo: 

 

________________________________________ 

Tarcia Karlene Silva Costa 

Secretária Municipal de Educação 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 008/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO III 

 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

OBJETO: Registro de Preços visando futuras e eventuais aquisições de programas e projetos 

pedagógicos educacionais. 
 

Prezado Senhor, 

 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX 

vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXX e do CPF 

nº XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 

objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

 

LOTE I 

MATERIAL DIDÁTICO EDUCACIONAL PARA AULAS PRÁTICAS 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UND QUANT 

            

1 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL DE  APOIO ÀS AULAS 

PRATICAS DE EDUCAÇÃO DIGITAL E  PROJETOS AVANÇADOS  

PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 

INICIAIS 

CONJ 10 

2 

CONJUNTO DE MATERIAL EDUCACIONAL  PARA AULAS 

PRATICAS DE EDUCAÇÃO DIGITAL E APOIO DE PROJETOS 

AVANÇADOS  PARA FEIRAS E TORNEIOS DO  ENSINO 

FUNDAMENTAL ANOS FINAIS 

CONJ 10 

LOTE II 

MATERIAL DIDÁTICO EDUCACIONAL PARA AULAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UND QUANT 

1 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 1º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

2 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 2º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

3 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 3º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

4 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 4º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 

5 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 5º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 42 
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6 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 1º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 491 

7 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 2º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 512 

8 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 3º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 496 

9 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 4º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 527 

10 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 5º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
UND 573 

11 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

12 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 7º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

13 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 8º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

14 
LIVRO DIDÁTICO  DO PROFESSOR - 9º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 72 

15 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 567 

16 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 7º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 540 

17 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 8º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 604 

18 
LIVRO DIDÁTICO  DO ALUNO - 9º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
UND 538 

19 

LIVROS PARADIDÁTICOS-KIT DE APOIO PEDAGÓGICO AO 

ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E ANOS 

FINAIS  

KIT 510 

LOTE II 

 

 

FORMAÇÃO DE DOCENTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 

1 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DOS ANOS INICIAIS-ENSINO 

FUNDAMENTAL 

SERVIÇO 4 

2 

FORMAÇÃO PRESENCIAL E CONTINUADA PARA DOCENTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DOS ANOS FINAIS-ENSINO 

FUNDAMENTAL 

SERVIÇO 4 

 
Tipo de Benefício: 

EX – Participação exclusiva  de MEI/ME/EPP 

CR – Cota Reservada para MEI/ME/EPP 

Subcont – Subcontratação de MEI/ME/EPP 

CP – Cota Principal ou Ampla Participação 

SB – Sem Benefício ou Ampla Participação 

 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo 

na empresa; 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº XX.XXX-

XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
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Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 

tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação) 

 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 

empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026  

  

ANEXO III-A 

  

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS  

  

Item  Especificações  
Preço de 

Custo (R$)  

Impostos 

Federais (R$)  

Impostos 

Estaduais (R$)  

Preço de 

Venda/Serviço 

(R$)  

Custos 

Indiretos 

(R$)  

 

Lucro 

(R$) 

Margem 

de Lucro 

(%)  

1                        

2                        

3                        

4                        

5                        

  

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX  

CNPJ: XXXXXXXXXX  

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)  

Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).  

Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).  

Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)  
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 

identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX: 

 

⮚ DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 
 

Simples Nacional; 

 

Lucro Real; 

 

Lucro Presumido; 

 

Outro:________________. 

 

 

⮚ DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 

XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

 

⮚ DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 

funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do 

objeto. 
 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 

mobiliários pertinentes as suas atividades. 

 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Cep.: 

Ponto de referência: 

Telefone: 

E-mail: 

 

⮚ DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 
 

Microempreendedor Individual – MEI; 

 

Microempresa – ME; 
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Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

 

Sociedade Cooperativa; 

 

Normal. 

 

 

⮚ DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 
 

⮚ Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
 

⮚ Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

⮚ Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/21; 
 

⮚ Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

⮚ Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 
 

⮚ Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

⮚ Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados. 
 

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no 

respectivo edital e na Lei nº 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação). 

 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 

empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO IV 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2026 - CPL/PMSDM (MINUTA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

PROCESSO Nº 172/2026 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2026, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° XXXXXXXXXX, por meio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio, nº 402, bairro 

Centro – São Domingos do Maranhão – Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas 

pelo Decreto Municipal n° 006/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, 

doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às 

determinações da Lei nº 14.133/2023, do Decreto Municipal nº 064/2023, da Lei Complementar n° 

123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto é a Registro de Preços visando futuras e eventuais aquisições de 

programas e projetos pedagógicos educacionais., especificados no Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 

documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, 

podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver seus 

preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 

08/2026 – CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo: 

 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

 

EMPRESA: 

CNPJ: Telefone: 

Endereço: E-mail:  

Representante Legal: 

RG: 

CPF: 

 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

 
Itens Especificações Unidade Qtd. P. Unit. P. Total 

 

XXXXXXXXXXXXX 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

    

 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua 

assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na 

Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, nos seus 

aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.  

 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  

 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do 

procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem 

de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará 

no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2º do art. 86 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 

quantitativo autorizado anteriormente. 

 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 

solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal de São Domingos do Maranhão. 

 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e edital. 

 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
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classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso 

III, art. 13 do Decreto Municipal nº 064/2023. 

 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 

serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal nº 064/2023. 

 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na “Ordem 

de Serviço/Fornecimento” emitida pelo Órgão Contratante. 

 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a 

necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Serviço” ou “Ordem 

de Fornecimento” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 

contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste 

instrumento, no edital e legislação pertinente. 
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10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

 

10.1.3. For liberado; 

 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no prazo 

de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, caso 

exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata.  

 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 
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11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

11. DAS ASSINATURAS  

  

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 

qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos 

legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não 

contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 

Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio 

eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 

Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio 

do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 

Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.  

 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 018/2026 – 

CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.  

 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA. 

 

13. DO FORO 

 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

 

São Domingos do Maranhão (MA), _____ de ___________  de 2026. 

 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXX 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

____________________________________ 

Fulano de Tal 

Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 - PMSDM 

PROCESSO Nº 172/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-

XX, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro, São Domingos do Maranhão/MA, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,  Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 

XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-

XX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

representante legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre 

si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 008/2026 

– CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo nº 110/2026 e em observância as disposições da 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a aquisições de programas e projetos pedagógicos educacionais, 

conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, 

Proposta de Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.  

 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a seguir: 

 
Item Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Total 

1 

 

Marca: 

Modelo: 

Fabricante: 

    

2 

 
Marca: 

Modelo: 

Fabricante: 

    

 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 

do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 

constante no art. 125 Lei nº 14.133/2021. 

 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

 
UNIDADE GESTORA:  

GESTÃO:  

FUNÇÃO:  
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SUBFUNÇÃO:  

PROGRAMA:  

NATUREZA DA DESPESA:  

AÇÃO:  

SUBAÇÃO:  

FONTE DE RECURSO:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a CONTRATANTE; 

 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 

devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

 

11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 

decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 

previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 95 de 98 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO | CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro – Cep. nº 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

Processo n° 172/2026 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.2. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 

ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS COMUNICAÇÕES 
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18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 

se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 

efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial da 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão – www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

 

CLÁUSULA VIGESIMA – DAS ASSINATURAS 

 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 

qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 

efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 

acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 

poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 

não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-

2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 

SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 

testemunhas que também os subscrevem. 

 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXXXXX de 2026. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário(a) Municipal de XXXXXX 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:_________________________ 

 

CPF:__________________________ 

Nome:_____________________________ 

 

CPF:______________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/2026 

 

ANEXO VII 

 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo) 

 
#${identificador_ordem} 

 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

 
À(o) 

Sr(a). (representante legal da empresa) 

Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) – (cnpj) 

Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado) 

Contatos: (telefone) | (e-mail) 
 

OS/OF Nº OBJETO 
UNIDADE 

REQUISITANTE 

#${identificador_ordem} ${objeto_detalhado_ordem} 
Secretaria Municipal de 

Educação 

Processo Origem BENEFICIÁRIA(O) 

${processo_origem_ordem} 
 

 

 
MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S) 

 
Item Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Total 

1 

 
Marca: 

Modelo: 

Fabricante: 

    

2 

 

Marca: 

Modelo: 

Fabricante: 

    

 
${tabela_itens_ordem} 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e 

Termo de Referência – Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM; 

 

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 

Referência – Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM; 

 

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 

Referência – Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo II do edital; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo II do edital; 

 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço que 

são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 
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a) Processo(s) Administrativo(s) n.º 172/2026. 

b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 18/2026 – CPL/PMSDM. 

c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação. 

 

São Domingos do Maranhão - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxde 2026. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Tarcia Karlene Silva Cardoso de Oliveira 

Secretária de Educação 

 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 

 

CNPJ nº  

CONTRATADA 

 

 

 


